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    Prefácio




    Quando a editora InterVarsity, tanto nos Estados Unidos quanto na Inglaterra, gentilmente publicou este livro em 1990, jamais imaginei que ele continuaria sendo impresso por vinte e dois anos. Grande parte da pesquisa para o livro foi realizada enquanto eu estava redigindo minha tese de doutorado sobre a história da tradição das parábolas na seção central do Evangelho de Lucas.1 Muitos outros estudos foram realizados para escrever este livro sobre as parábolas em todos os três Evangelhos Sinóticos e para reestruturar meu trabalho em um formato que eu esperava ter a máxima utilidade como livro-texto sobre o assunto para estudantes de terceiro e quarto anos de faculdades cristãs, bem como para alunos de seminários teológicos no início de seus estudos (ou estudantes calouros de faculdades de teologia, como diriam os moradores da antiga Comunidade Britânica de Nações).




    Eu também tinha a expectativa de que o livro tivesse algo a oferecer a quase todos os leitores diligentes. As notas de rodapé interagem com uma quantidade considerável de estudos recentes sobre as parábolas, em especial estudos feitos na América do Norte e na Europa, mas ocasionalmente também em outros lugares, e, dessa maneira, indicam para outros pesquisadores a literatura secundária mais importante com a qual deveriam interagir. Contudo, o propósito é que o texto seja lido com proveito não apenas por estudiosos e estudantes de teologia, mas também, de modo geral, por pastores, estudantes de outras disciplinas acadêmicas e leigos com bom conhecimento. A segunda parte apresenta de forma mais sucinta minhas conclusões a respeito das principais lições de cada uma das parábolas; os leitores que desejarem evitar os detalhes teóricos da primeira parte podem escolher passar imediatamente para a segunda metade do livro. No entanto, como minhas interpretações se baseiam em uma “posição minoritária” sobre a interpretação das parábolas (embora — tenho a alegria de constatar — seja uma minoria que tem crescido consideravelmente nas últimas duas décadas), dediquei bastante tempo e espaço, na primeira metade do livro, justificando meu método. Consequentemente, o formato de minha obra se assemelha bastante ao do famoso estudo das parábolas escrito por Joachim Jeremias,2 embora eu não tenha a pretensão de ter escrito o clássico que ele escreveu.




    Ainda há amplo interesse nas parábolas em todos os aspectos, de modo que a enxurrada de literatura secundária que apareceu desde a primeira edição deste livro pode parecer avassaladora. Surgiram novas abordagens que exigem avaliação, ao passo que houve uma redução considerável do uso de alguns dos métodos populares de 25 anos atrás. O resultado é uma edição substancialmente nova e ampliada que segue estrutura idêntica à da edição anterior, mas com omissões e reformulações ocasionais e com muitos acréscimos. Aliás, esta edição geral é cerca de 30% maior que a anterior, e somente poucas das notas de rodapé originais não foram revisadas. Ainda assim, como livro introdutório, ele continua visivelmente mais breve e mais fácil de manejar do que seu principal concorrente evangélico de publicação recente, o volumoso e admirável Stories with intent: a comprehensive guide to the parables of Jesus [Histórias com propósito: um guia abrangente das parábolas de Jesus], de Klyne R. Snodgrass.3 Quando ouvi, pela primeira vez, falar do projeto de Snodgrass, presumi que substituiria meu livro; quando vi o resultado final, percebi que havíamos escrito para dois públicos e propósitos diferentes e que ainda havia necessidade de uma edição atualizada da obra que eu tinha escrito. Contudo, leitores cuidadosos notarão que muitas vezes pesquisei o estudo de Snodgrass em busca de algumas de suas melhores pepitas.




    Oito diferentes pessoas leram e comentaram o manuscrito todo de minha primeira edição antes do texto final, fazendo-lhe muitas contribuições úteis. Esses, a quem expressei meus sinceros agradecimentos em meu prefácio original, foram o dr. David Wenham, o prof. I. Howard Marshall, o dr. Robert H. Stein, o dr. John W. Sider, o dr. Stanley E. Porter, o sr. James Hoover, a sra. (agora dra.) Alice Mathews e minha esposa, Fran, que me ajudou de inúmeras outras maneiras em cada etapa do projeto original. Outras pessoas que leram e avaliaram trechos consideráveis do livro em várias de suas etapas foram a dra. Mary Ann Beavis, o dr. Kevin J. Vanhoozer, a dra. Elsie Holmes, o sr. Paul Franklin e o sr. (agora dr.) Dennis Stamps. Continuo extremamente grato a todas essas pessoas.




    Desde sua publicação, várias turmas de alunos que estudaram as parábolas de Jesus no Seminário de Denver leram meu livro e interagiram com ele. Perguntas e comentários dos alunos levaram a uma variedade de revisões, algumas conscientes e outras, sem dúvida, inconscientes. Também tive o privilégio de ministrar essa disciplina e usar o livro em cursos no Montana Bible College, em Bozeman, estado de Montana, Estados Unidos; nas Associated Canadian Theological Schools, em Langley, província de British Columbia, Canadá; no Seminário Bíblico Centroamericano, na Cidade de Guatemala; na Wiedenest Bibelschule, em Wiedenest, Alemanha; no Irish Bible Institute, em Dublin, República da Irlanda; no Bible College of New Zealand (agora Laidlaw College), em Auckland, Nova Zelândia; no Morling College, em Sydney, Austrália. Agradeço o feedback dos alunos em todos esses ambientes, o que — creio eu — só contribuiu para melhorar esta nova edição.




    Vários de meus assistentes de pesquisa recentes merecem agradecimentos efusivos por sua ajuda na preparação desta obra atualizada e ampliada: Jonathan Waits, Erin Swanstrom, Meggan Knox e Clint Wilson. Jonathan fez uma pesquisa bibliográfica considerável, identificando livros e artigos que eram de leitura obrigatória para mim, resumindo outros dos quais eu precisava ter ciência e descartando alguns por não serem suficientemente relevantes para o meu propósito. Erin e Meggan escreveram numerosos resumos de artigos úteis, enquanto Clint examinou exaustivamente toda a segunda metade do livro, comparando-a com vários comentários recentes e importantes sobre cada um dos Sinóticos, e fez várias sugestões excelentes sobre material adicional que eu deveria incluir ou abordar. Embora não tenha sido escrito em forma de comentário, tento abordar, nas abordagens ampliadas de cada parábola individual neste livro, a maioria das “grandes” questões que leitores medianos das parábolas talvez levantem ou apresentem, incluindo uma série de questões absolutamente não abordadas na primeira edição. Também incluo uma variedade de sugestões para a aplicação contemporânea das parábolas, um elemento quase totalmente ausente em minhas prioridades anteriores.




    Quando apareceu em 1990, Interpretando as parábolas foi meu segundo livro publicado. Tendo dedicado meu primeiro livro à minha esposa, pareceu-me apropriado dedicar o segundo a meus pais, John e Eleanor Blomberg, os quais ainda residiam na casa em que cresci, em Rock Island, estado de Illinois. Eles sempre acompanharam com muito interesse a minha carreira acadêmica e a apoiaram fielmente, em especial financeiramente (!), sendo pais maravilhosos e amorosos em aspectos mais gerais. Depois da primeira edição, meu pai foi para o lar celeste para estar com o Senhor, enquanto minha mãe, cristã e professora durante toda a vida, mas sem treinamento teológico formal, ainda mora na casa de minha infância. A frase que grifei no segundo parágrafo deste prefácio é confirmada pela reação de minha mãe à primeira edição: “Li tudo. A primeira parte foi um pouco difícil em alguns trechos, mas a segunda parte foi ótima!”. Por isso, continuo a dedicar este livro a ela e à memória de meu pai.




    




    

      

        1Craig L. Blomberg, “The tradition history of the parables peculiar to Luke’s central section”, tese de doutorado (Aberdeen, 1982).


      




      

        2Joachim Jeremias, The parables of Jesus, tradução do alemão para o inglês de S. H. Hooke, 3. ed. (1947; London: SCM; Philadelphia: Westminster, 1972) [edição em português: As parábolas de Jesus, 5. ed., tradução de João Rezende Costa, Nova Coleção Bíblica (São Paulo: Paulus, 1986)].


      




      

        3Klyne R. Snodgrass, Stories with intent (Grand Rapids e Cambridge: Eerdmans, 2008) [edição em português: Compreendendo todas as parábolas de Jesus, tradução de Marcelo S. Gonçalves (Rio de Janeiro: CPAD, 2014)].
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    Introdução




    Os livros sobre as parábolas de Jesus são de muitos tipos. Alguns refletem a explicação e a pregação populares, outros são usados como livros-texto em cursos de faculdade ou seminário, e ainda outros são estudos acadêmicos escritos principalmente para outros estudiosos. No último século, mais estudos das parábolas foram produzidos do que de qualquer outra seção de extensão comparável na Bíblia.1 Portanto, um novo livro como este precisa justificar, com certo detalhamento, a sua existência. Há pelo menos dois principais motivos para este livro. O primeiro pode ser explicado de forma bastante simples; o segundo exigirá um aprofundamento.




    O motivo mais simples é que sempre que uma área de pesquisa gera um número tão grande de estudos como aconteceu com as parábolas, é improvável que a maioria dos leitores da Bíblia conheça a maioria deles e, muito menos, entenda as contribuições e importância de cada um. Das três categorias de livros sobre parábolas que acabei de alistar, a que existe em número mais reduzido é a das obras que podem servir bem de livros-texto. Duas obras notáveis lançadas na última década são abrangentes o suficiente para cobrir quase tudo que deve ser examinado, mas uma delas é, provavelmente, avançada demais para a maioria dos alunos de graduação de cursos não teológicos, e a outra é abrangente demais para a maioria dos estudantes de teologia.2 Outras obras têm bom nível e extensão, mas estudam apenas algumas parábolas representativas em vez de tentar dizer um pouco sobre todas elas.3 Este livro traz, portanto, um levantamento do que há de mais recente em estudos das parábolas e o apresenta em um formato que visa ser útil como meio de atualização de pastores e estudiosos, um livro-texto básico para alunos de faculdades e seminários teológicos, e como introdução ao assunto para o leigo disposto a se dedicar, com alguma profundidade, a questões acadêmicas.




    Contudo, este livro também defende uma tese. Esta é a segunda razão para sua publicação: há bons motivos para acreditar que, de maneiras importantes, as abordagens que predominaram no século 20 quanto à interpretação das parábolas foram equivocadas e precisam ser repensadas. Essa é uma afirmação ousada, mas repetida em um número cada vez maior de estudos das parábolas. Existem algumas semelhanças entre as alternativas apresentadas nesses estudos, mas praticamente não há consenso algum. Além disso, a classe acadêmica de estudiosos da Bíblia se tornou tão grande e diversificada que é totalmente possível — e na mente de algumas pessoas é aceitável — escrever simplesmente defendendo uma tradição teológica ou ideológica e não ter nenhuma preocupação em tomar conhecimento de outros importantes grupos da pesquisa acadêmica. Ou pelo menos parece que vários estudiosos continuam sem demonstrar conhecimento algum, muito menos interação, de ideias que divirjam bastante das suas.4 Portanto, este livro espera oferecer uma nova contribuição para a interpretação das parábolas, bem como apresentar um panorama do cenário acadêmico contemporâneo.




    1.1 O consenso acadêmico anterior




    Como a maioria dos estudiosos abordou a exegese das parábolas de Jesus durante os primeiros 75 anos do século 20?5 É provável que o típico livro didático de introdução ao Novo Testamento ou de hermenêutica tivesse muitas das afirmações a seguir, ou mesmo todas elas, as quais ainda podem ser encontradas mesmo em seus correspondentes mais recentes.6




    1. Ao longo da história da igreja, a maioria dos cristãos interpretou as parábolas como alegoria. Ou seja, os intérpretes presumiram que muitas das diferentes personagens ou dos objetos nas parábolas representavam algo diferente das próprias personagens ou objetos — eram correspondentes espirituais que permitiam que a história fosse lida em dois níveis. Uma parábola não era apenas uma história sobre uma atividade humana, mas também uma narrativa da “realidade celeste”.




    Usando como exemplo aquela que é talvez a parábola mais famosa, a História do Filho Pródigo (Lc 15.11-32) era vista não apenas como um drama tocante do perdão notável de um pai judeu a seu filho rebelde. Em vez disso, presumia-se que era possível estabelecer uma série de correspondências específicas, de modo que o pai representava Deus, o pródigo representava qualquer pecador em fuga de Deus e o irmão mais velho representava o fariseu de coração endurecido. Em geral, o número de correspondências era expandido. O anel que o pai deu ao filho pródigo podia representar o batismo cristão, e o banquete poderia facilmente ser associado à ceia do Senhor.7 A túnica que o filho recém retornado vestiu podia refletir a imortalidade; e os calçados, a preparação de Deus para a viagem ao céu.8 Um a um, quase todos os detalhes eram explicados, e a significação espiritual da história era estabelecida.




    2. Estudos acadêmicos recentes têm acertadamente rejeitado a interpretação alegórica, preferindo a isso uma abordagem que permite a cada parábola ensinar apenas uma ideia principal. Ao longo dos séculos, a natureza artificial e arbitrária do tipo pormenorizado de alegorização ilustrada anteriormente foi se tornando cada vez mais clara. Uma comparação cuidadosa de expositores mais antigos mostra que, com frequência, eles não concordavam com o que cada detalhe de uma parábola específica representava. Voltando ao exemplo da túnica do filho pródigo, interpretava-se que, além da imortalidade, ela representava a impecabilidade, o Espírito Santo, o batismo, a sabedoria, o amor, os dons espirituais, a imputação da justiça de Cristo ou a santidade da alma.9




    Defensores dessas diferentes interpretações reconheciam todos eles que o pai deu a túnica ao filho pródigo para indicar a restauração do filho à família. Mas era impossível concordar sobre que aspecto específico do relacionamento do novo cristão com seu Pai celeste seria representado por aquela túnica. Presumivelmente, a lição a ser aprendida era que a capa não deveria ser alegorizada. Aliás, com frequência considera-se inapropriado até mesmo ver o pai como alguém que representa diretamente Deus. Afinal, parece que, na parábola, o próprio Deus é mencionado como uma personagem à parte, ainda que indiretamente, quando o filho pródigo fala de pecar contra seu pai e contra o céu (Lc 15.18,21). Portanto, em vez de alegorizar detalhes específicos, é necessário procurar sintetizar a mensagem da história com um tema abrangente; por exemplo, “a alegria sem limites do perdão de Deus”.10




    3. Ainda assim, as parábolas, conforme aparecem nos Evangelhos, têm alguns elementos inegavelmente alegóricos, mas esses são a exceção, não a regra. Um exemplo frequentemente citado é a narrativa dos Lavradores Maus (Mc 12.1-12 e parals.11). O enredo, em que os lavradores que haviam arrendado as terras espancam e matam os servos do proprietário e, finalmente, matam seu filho na esperança de conseguirem o controle total da vinha, se assemelha tanto à história do antagonismo dos líderes de Israel contra os profetas de Deus e, finalmente, contra Cristo, que a maioria dos comentaristas reconhece que, tal como está, a parábola é alegórica. Mas, por esse motivo, muitos estudiosos negam que Jesus chegou a contar essa parábola específica ou, ao menos, em sua forma atual.12 A suposição ainda é que parábola e alegoria são gêneros linguísticos notavelmente diferentes, e a alegoria é geralmente considerada esteticamente inferior. Portanto, na condição de especialista em contar parábolas, Jesus não precisava de alegorias. Hoje em dia, muitos estudiosos estão mais prontos a admitir que a dicotomia não é tão grande e que Jesus pode, esporadicamente, ter usado alegoria. Mas a parábola alegórica ainda continua sendo a exceção, não a norma, e quaisquer elementos alegóricos que apareçam em outras parábolas são periféricos, não centrais à sua natureza.13




    O problema com tudo o que foi resumido até aqui se torna bem mais claro quando examinamos as duas únicas parábolas para as quais o próprio Jesus forneceu uma interpretação detalhada — a Parábola do Semeador (Mc 4.3-9,13-20 e parals.) e a do Trigo e do Joio (Mt 13.24-30,36-43). Em cada uma dessas interpretações, quase todos os principais detalhes das parábolas são explicados por meio de uma série de correspondências específicas. A semente é a Palavra de Deus, os quatro solos são quatro tipos de pessoas, as aves representam Satanás, os espinhos representam os cuidados desta vida, e assim por diante. Mas isso se parece exatamente com a abordagem alegórica praticada na era pré-moderna e rejeitada de forma tão radical!




    4. Assim, as interpretações esporádicas explícitas de parábolas nos Evangelhos são exceções acrescentadas à prática usual de Jesus e elas também não devem ser consideradas normativas. Nessa questão, todos, exceto os comentaristas mais conservadores, concordam que as interpretações dessas duas parábolas simplesmente não são originais. Elas foram acrescentadas pela igreja antiga ou talvez até pelos próprios autores dos Evangelhos. O verdadeiro significado de uma parábola como a do Semeador deve ser encontrado em um princípio geral como este: “Apesar de todo fracasso e oposição, Deus produz o fim triunfante que havia prometido a partir de inícios pouco animadores”.14 Aqueles poucos estudiosos que aceitam que as interpretações encontradas nos Evangelhos refletem o que Jesus realmente disse insistem, no entanto, em que esse tipo de interpretação é excepcional.15 O próprio fato de Jesus ter deixado a maioria de suas parábolas sem esse tipo de interpretação comprova que elas devem ser interpretadas de forma menos minuciosa.




    5. Além dessa pequena quantidade de alegorias, a maioria das parábolas e a maioria das partes de cada parábola estão entre os ditos mais indiscutivelmente autênticos de Jesus nos Evangelhos. A maioria dos críticos dos Evangelhos normalmente distingue entre ditos atribuídos a Jesus que eles conseguem, com certo grau de probabilidade, aceitar como genuinamente dele e aqueles ditos que eles acreditam proceder de uma fonte posterior. Os critérios mais proeminentes usados para fazer essas diferenciações incluem “dessemelhança” (aquilo que caracteriza Jesus como alguém diferente do judaísmo de sua época e da igreja antiga não poderia ter vindo de mais ninguém), “atestação múltipla” (é provável que aquilo que ocorre em vários Evangelhos ou em várias e diferentes fontes dos Evangelhos seja mais autêntico do que aquilo que é atestado apenas por uma fonte) e “coerência” (aquilo que se harmoniza com o material autenticado por outros critérios também pode ser aceito).16




    O “cerne” autêntico dos Evangelhos está no ensino de Jesus sobre o reino de Deus entrando na história por meio de seu ministério, tema que satisfaz bem todos os critérios.17 Como muitas parábolas constituem o âmago do ensino de Jesus sobre o reino, elas também (por coerência) são amplamente consideradas autênticas. Além disso, praticamente ninguém na igreja antiga ensinava por meio de parábolas, e as parábolas rabínicas serviam basicamente para ilustrar ou expor a Lei em vez de ensinar novos insights sobre as maneiras de Deus tratar a humanidade. Portanto, as parábolas de Jesus satisfazem o critério de dessemelhança. Elas também são atestadas de forma múltipla. Parábolas ocorrem em todos os Evangelhos Sinóticos e em todas as camadas em que os Evangelhos são geralmente separados (a tríplice tradição de passagens comuns a Mateus, Marcos e Lucas; a dúplice tradição de material comum a Mateus e Lucas; e as tradições peculiarmente lucana e mateana).18 O critério de “plausibilidade” — desenvolvido mais recentemente, que busca material não apenas dessemelhante do judaísmo da época de Jesus e da tradição cristã subsequente, mas também aquele que é ao menos suficientemente semelhante para ser plausível nesses contextos — identifica parábolas no âmago daquilo que esse critério valida.19




    Há poucas características das parábolas que são geralmente atribuídas a etapas posteriores da tradição. Mas, em geral, é possível identificá-las pelo discernimento das “leis de transformação” que regeram a tradição oral dos ditos de Jesus antes de os Evangelhos serem redigidos ou pela observação dos padrões de “redação” — as maneiras em que os próprios autores dos Evangelhos influenciaram o material que herdaram. Entre os estudiosos dos Evangelhos, as disciplinas de crítica da forma e crítica da redação se desenvolveram basicamente para detectar esses tipos de mudanças em base mais ampla, de modo que não é tão difícil aplicar suas descobertas no caso específico das parábolas.




    1.2 A considerável posição minoritária




    Essas cinco regras hermenêuticas comuns que constituíram o consenso acadêmico anterior são um tanto seletivas, mas suficientes para ilustrar as questões principais. É no mínimo curioso que o resultado da maioria dos estudos realizados no século 20 foi declarar que a imensa maioria de todos os dezenove séculos anteriores de interpretação cristã estava errada. Um pouco mais desconcertante é a crença de que interpretar as parábolas como alegorias é o método mais ilegítimo de interpretá-las. Afinal, esse é, de acordo com os próprios autores dos Evangelhos, o único método que Jesus usou, ainda que o tenha usado apenas esporadicamente.




    Mais intrigante ainda é a incapacidade dessas regras de explicar prontamente os comentários enigmáticos atribuídos a Jesus em Marcos 4.11,12 e parals., nos quais ele explica a seus discípulos seu propósito com o ensino por meio de parábolas: “O segredo do reino de Deus foi transmitido a vocês. Contudo, aos de fora tudo é dito por parábolas, de modo que ‘estão sempre vendo, mas nunca percebendo, sempre ouvindo, mas nunca entendendo; caso contrário, eles se arrependeriam e seriam perdoados!’”. É compreensível que essas palavras também tenham sido amplamente consideradas inautênticas.20 As parábolas de Jesus, de acordo com os princípios de interpretação geralmente aceitos, visam revelar, não ocultar. Além disso, as regras de interpretação de parábolas examinadas acima deixam de analisar uma série de outras questões que surgirão no decorrer deste estudo. Não surpreende que cada vez mais estudiosos questionem esse consenso mais antigo.




    Embora possa divergir amplamente em outros aspectos da interpretação das parábolas, uma minoria considerável de intérpretes de um amplo espectro de tradições ideológicas está cada vez mais disposta a declarar um conjunto diferente de postulados dos listados acima.21




    1. As parábolas, assim como aparecem nos Evangelhos, são muito mais alegóricas22 do que geralmente se admite. Isso não significa que estejam corretas todas as interpretações minuciosas encontradas em comentários de eras passadas. Na verdade, o problema de muitas interpretações mais antigas não é propriamente sua natureza alegórica, mas a amplitude em que elas alegorizaram os significados específicos que frequentemente atribuíram a certos detalhes nas narrativas. Podemos defender, por exemplo, que a túnica do filho pródigo não pretendia simbolizar qualquer aspecto específico da vida espiritual de alguém, ao passo que o Pai pretende simbolizar Deus. Alegorizar um detalhe não obriga um intérprete alegorizar todos os detalhes. Um dos principais problemas da crítica bíblica moderna tem sido um generalizado equívoco e deturpação da teoria literária padrão, como se todos os detalhes de uma história ou a maioria deles tivessem de revelar duplos significados para ser considerada alegórica.23




    2. Se as parábolas são em geral uniformemente alegóricas em sua natureza, é provável que sejam ou ainda mais autênticas do que o consenso admite ou, então, muito mais inautênticas. Ao aceitar a possibilidade de que o próprio Jesus utilizou a alegoria, o crítico descarta um critério importante para dividir as parábolas em fragmentos e trechos autênticos e inautênticos. Uma tendência em certos círculos tem sido supor maior inautenticidade,24 mas este estudo seguirá uma tendência mais promissora que defende maior autenticidade. Portanto, o ensino de Jesus sobre o propósito das parábolas também se harmonizará mais facilmente com seu método de interpretação; partes delas não são tão autoexplicativas quanto outras e talvez, de uma perspectiva, sejam intencionalmente enigmáticas. E as interpretações da Parábola do Semeador e da do Trigo e do Joio não se destacam como tão incomuns, embora muitas das outras parábolas tenham menos elementos alegóricos. Mas a distinção se assemelhará mais a pontos existentes em uma linha contínua do que a uma dicotomia radical. Outros argumentos a favor da inautenticidade de trechos das parábolas, com base principalmente na crítica da forma e na crítica da redação, também têm sido contestados.




    3. Muitas parábolas provavelmente ensinam mais do que uma única ideia principal. Além disso, não existe quase concordância alguma e é fácil oscilar muito na direção de extrair ideias demais de uma passagem. Kenneth Bailey defende que se veja, em cada passagem, um “conjunto de ideias teológicas”, e, nas explicações que ele apresenta das parábolas, essas ideias podem chegar a dez.25 Os entusiastas de movimentos mais recentes de crítica literária gostam de falar de “polivalência”, em cujo caso o número de significados ou lições extraídas de um texto pode ser infindável! Sem chegar a esses extremos, é preciso, contudo, estar disposto a procurar múltiplas ideias em uma parábola. Uma das principais teses a serem defendidas neste livro é que a maioria das parábolas apresenta exatamente três ideias principais.




    1.3 Novos desdobramentos




    Uma variedade de escolas de pensamento literário e hermenêutico tem questionado as duas principais abordagens apresentadas de modo resumido acima. Essas escolas alegam que as parábolas não são simples histórias tiradas da vida cotidiana para ilustrar uma verdade religiosa específica, nem alegorias em que muitos detalhes representam equivalentes espirituais distintos. Em vez disso, são metáforas, e isso, entre outras coisas, significa que não é absolutamente possível parafraseá-las em linguagem proposicional ou reduzi-las a certo número de ideias.




    O comentário mais extenso sobre as parábolas de Jesus que apareceu na última metade do século 20 reflete essa perspectiva. O estudo de Bernard Brandon Scott, Hear then the parable [Ouçam, então, a parábola], publicado em 1989, representa a abordagem do grupo de estudo de parábolas da Society of Biblical Literature (SBL),26 que começou a publicar seus estudos em meados da década de 1970. Assim como a maioria dos membros do grupo da SBL, Scott acredita não apenas que é impossível afirmar o significado de uma parábola, mas também que (a) as parábolas não apontam para um reino apocalíptico de Deus; (b) de modo consistente, elas subvertem a religião e a moralidade convencionais, utilizando ironia, paródia e imagens exageradas; (c) foram todas elas mal compreendidas pelos Evangelistas sinóticos, que, com sua atividade redacional, obscureceram quase inteiramente a significação delas; (d) elas são, com frequência, ao menos tão bem representadas no Evangelho de Tomé quanto nos Evangelhos canônicos; e (e) a busca pela versão mais original de qualquer parábola é desde o início uma ideia equivocada, porque os contadores de histórias orais modificavam suas narrativas em cada apresentação.27 Os insights de Scott variam do indispensável ao altamente improvável, mas com certeza merecem um exame mais aprofundado.




    Tirar as parábolas de seus contextos nos Evangelhos canônicos permite a outros intérpretes que as considerem como tendo pouco ou nada que ver com o reino de Deus ou com qualquer outro referente fora das próprias histórias. Aqui quem necessariamente se destaca é Charles Hedrick, que interpreta as parábolas de Jesus “como breves ficções poéticas que subverteram, confirmaram e confrontaram as ideias fictícias mais amplas da realidade com base nas quais outros seres humanos do século 1 conduziam sua vida”.28 Vários outros estudos psicológicos, existenciais ou pós-modernos, de diferentes níveis, agem de modo parecido, esquivando-se dos referentes do mundo real das parábolas para as quais o contexto bíblico de cada uma aponta.




    Abordagens sociológicas refletem a última tendência de vanguarda na interpretação das parábolas. Começando com William Herzog, uma série de estudiosos tem escrito de modo abrangente sobre algum grupo de parábolas de Jesus ou então apenas sobre textos específicos, interpretando-os como descrições bastante literais da vida na Palestina do século 1, à qual Jesus se opunha. Para esses intérpretes, o problema com os comentários tradicionais não é terem dependido demais do contexto do século 1 das parábolas do Novo Testamento, mas haverem dependido muito pouco dele. Por exemplo, os reis e outras personagens importantes envolvidos em comportamento questionável não devem ser vistos como imagens de Deus, mas como déspotas aliados à ocupação romana, aos quais Jesus espera que seu povo encontre maneiras de se opor.29 As parábolas podem então ser vistas como apoio a movimentos de libertação de vários tipos, incluindo o feminismo.30 Está claro, portanto, que, entre os estudos recentes de parábolas, ainda há muito trabalho a ser feito na tentativa de separar o joio do trigo.




    1.4 O escopo e a estrutura deste livro




    Esta obra se divide em duas partes de tamanho relativamente igual. A primeira parte examina as teorias de interpretação das parábolas e avalia o mérito relativo de cada uma. A segunda parte submete as conclusões da primeira a um breve exame de cada uma das principais parábolas dos Evangelhos. Cada parte contém quatro capítulos seguidos de um breve resumo dos resultados. O capítulo 2 começa examinando mais de perto o debate sobre a diferença entre parábola e alegoria. Que argumentos o “consenso” e a “posição minoritária” do século 20 apresentaram para defender suas ideias conflitantes e até que ponto esses argumentos resistem a um exame minucioso? Que insights são revelados pelos estudos de crítica literária em geral e do grande volume de parábolas rabínicas em particular? O capítulo 2 conclui que, pressupondo-se uma definição adequada, as parábolas podem ser chamadas de alegorias, mas isso de modo algum exige uma volta à exegese mais arbitrária que frequentemente caracterizou as gerações passadas. Mas, por causa dos mal-entendidos comuns associados ao termo “alegoria”, é possível chegar aos mesmos insights interpretativos referindo-se às parábolas como analogias, metonímias ou mesmo sinédoques.




    O capítulo 3 investiga as contribuições da crítica da forma ao estudo das parábolas. Após um breve exame dos pontos fortes e fracos dessa disciplina como um todo e de alguns princípios importantes que surgem para a interpretação, um exame mais detalhado é feito das denominadas leis de transformação que supostamente caracterizaram o período de tradição oral dos ensinos de Jesus antes da redação dos Evangelhos. Esse capítulo constata que essas leis precisam de modificações substanciais e conclui sugerindo um modelo bem diferente para a história da tradição das parábolas.




    O capítulo 4 focaliza a crítica da redação, com sua ênfase nas importantes diferenças entre relatos paralelos das mesmas histórias em diferentes Evangelhos. Nuances de sentido variam de um relato para outro, e a interpretação de uma parábola em um Evangelho não será necessariamente idêntica em todos os aspectos à sua interpretação em um Evangelho diferente. Cada Evangelista tinha temas específicos que queria destacar, e os expositores contemporâneos não ousam deixar de identificá-los. No entanto, este estudo rejeita aquelas ideias que consideram essas diferenças tão grandes que o estudioso tem de falar de claras contradições ou de teologias incompatíveis. A conclusão dos capítulos 2 a 4 combinados é, portanto, que se pode de fato considerar as parábolas de Jesus tanto como alegóricas (ou analógicas etc.) quanto como autênticas.




    O capítulo 5 aprofunda o exame teórico, examinando os mais importantes métodos literários e hermenêuticos recentes e os desafios que apresentam às conclusões preliminares propostas no capítulo 4. Muita teoria pós-modernista nega que a escrita narrativa possa ser interpretada de alguma forma não narrativa sem violar o sentido original do narrador. Portanto, é inadequado reduzir as parábolas a algum número de “ideias principais”. O pós-estruturalismo, que pode ser considerado uma subcategoria do pós-modernismo, nega especificamente que o significado de um texto seja determinado pela intenção original do autor ou, então, pelo significado real das palavras de um texto, mas é limitado apenas pela criatividade dos leitores de um texto ou seus ouvintes e pelas convenções interpretativas das comunidades às quais pertencem. Movimentos de libertação ou de defesa dos direitos se baseiam nas ciências sociais para postular que Jesus desejava mudar a sociedade em que vivia e que seus seguidores também deveriam querer fazê-lo hoje, especialmente capacitando os marginalizados da cultura de Jesus e da nossa em questões socioeconômicas, não apenas espirituais. Cada um desses três movimentos oferece alguns insights interpretativos importantes que merecem ser acolhidos, mas sua legitimidade e valor podem ser facilmente superestimados. Nem a natureza alegórica nem a natureza autêntica das parábolas são refutadas por qualquer um deles.




    Os capítulos 6 a 8 constituem o cerne da segunda parte. Mediante uma breve análise de cada uma das principais parábolas de Jesus, esses três capítulos ilustram os princípios de interpretação resumidos na conclusão da primeira parte. Embora essas abordagens não substituam de forma alguma a exegese mais completa disponível nos melhores comentários padrão sobre as parábolas ou sobre Evangelhos específicos,31 elas tentam incluir a essência do que há de mais importante e mais recente naqueles estudos mais amplos. Esses capítulos se concentram particularmente nas principais controvérsias e conclusões interpretativas, em especial aquelas que são resultado direto do método particular defendido aqui. Portanto, questões sobre a autenticidade e a natureza alegórica de cada passagem recebem atenção especial.




    Com a adoção de uma divisão de acordo com a forma ou estrutura, as parábolas são classificadas em três categorias principais. O capítulo 6 apresenta parábolas simples de três ideias, a forma mais comum encontrada nos Evangelhos. Essas são parábolas que têm três personagens principais, uma que é um governante ou pessoa de autoridade e dois subordinados, um bom e um mau, os quais ilustram padrões opostos de reações ao seu senhor. O capítulo 7 faz um levantamento de parábolas complexas de três ideias. São passagens em que aparecem mais de três personagens, mas que, em última análise, refletem a mesma estrutura do modelo triádico simples, e também aquelas passagens que têm apenas três personagens, mas com papéis diferentes dos do paradigma do capítulo 6. Por fim, o capítulo 8 considera parábolas de duas ideias e de uma ideia, passagens com menos personagens ou elementos centrais, com base nos quais deve-se extrair apenas uma ou duas ideias principais em vez de três.




    O capítulo 9 conclui a obra com uma análise das implicações das mensagens das parábolas para entender, de modo mais geral, aquele que as enunciou e o seu ensino. Em outras palavras: de que maneira as parábolas contribuem para um entendimento do reino de Deus e da cristologia? O reino é presente, futuro ou as duas coisas? (E, caso seja as duas coisas, de que maneira está relacionado às duas realidades e quanto dele é presente ou futuro?) É um reinado, um domínio ou ambos (e, aqui também, caso seja ambos, como isso ocorre)? Envolve ação social, conversão pessoal ou as duas coisas (e de que maneira)? Como ele se relaciona com Israel e a igreja? Porventura as parábolas respaldam a perspectiva de que Jesus, como superficialmente poderia parecer, foi simplesmente um grande mestre humano? Ou acaso há indicações implícitas (ou mesmo explícitas) de que suas parábolas apoiam a crença cristã na divindade de Jesus?




    Esse plano substancial pode parecer bem imponente quando se considera que Jesus, ao que tudo indica, primeiro ensinou em parábolas a camponeses galileus iletrados com o objetivo de tornar claro o entendimento que tinha do reino de Deus. No entanto, conforme até mesmo as páginas dos Evangelhos registram, muitos, com frequência incluindo os próprios discípulos, não conseguiram entendê-lo. Uma leitura atenta de comentaristas posteriores mostra que a confusão, ou ao menos a diversidade de interpretações, tem persistido desde então. Mesmo quando os intérpretes concordam sobre os princípios que aplicarão, não há nem de perto tanta identidade de conclusões após a exegese de passagens específicas. Portanto, as questões são mais complexas do que parecem à primeira vista. Contudo, minha esperança e meu objetivo sinceros com este estudo são que, depois de trabalhar com algumas questões bastante complicadas, ao menos alguns princípios simples tornem a aparecer, o que facilitará a tarefa do leitor atual de recuperar o verdadeiro sentido dessas passagens da Palavra de Deus.
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      MÉTODOS E CONTROVÉRSIAS NA INTERPRETAÇÃO DAS PARÁBOLAS


    


  




  

    2




    Parábola e alegoria




    Quem o bom samaritano representa: o próximo, o inimigo ou Cristo? O irmão mais velho do filho pródigo representa os fariseus? Será que devem os discípulos de Jesus realmente imitar o administrador infiel que enganou seu senhor diminuindo as contas de seus devedores? Acaso o servo ferido na cabeça, na versão do Evangelho de Marcos da Parábola dos Lavradores Maus, simboliza João Batista? Qual é a significação do óleo que as cinco virgens prudentes dizem às cincos virgens insensatas que não podem repassar para as tochas destas? Essas e muitas perguntas semelhantes que confrontam os leitores das parábolas de Jesus os levam a mergulhar no mesmo instante na questão importantíssima da história de sua interpretação. Até que ponto as parábolas são alegorias, se é que são? Isso implica perguntar: Acaso cada detalhe da cena “terrestre” representa algum equivalente “celestial”? Será que existe algum? Em caso afirmativo, quais são e como identificamos seus referentes adequados?




    2.1 O debate atual: as duas principais abordagens




    2.1.1 Parábola versus alegoria




    Conforme observado na introdução, no século 20 a posição dominante de boa parte dos estudos sobre parábolas era distinguir muito nitidamente entre parábolas e alegorias. Enfatizava-se que as parábolas giram em torno de uma ideia principal de comparação entre a atividade na história e o entendimento de Jesus sobre o reino de Deus, portanto ensinam uma única lição básica. Os detalhes secundários são significativos apenas na medida em que se encaixam na ênfase central e a reforçam. Já as alegorias são histórias mais complexas que, para serem “decodificadas”, exigem a existência de inúmeros detalhes. O exemplo clássico de uma alegoria é o livro O peregrino, de John Bunyan, em que o leitor reconhece que a história da viagem do personagem Cristão representa a peregrinação espiritual que todo seguidor de Cristo tem de fazer. Os vários lugares para os quais ele viaja correspondem, então, a diferentes tipos de experiências religiosas. Bunyan lhes dá nomes específicos para que todos possam entender: o Pântano do Desânimo, a Colina da Dificuldade, o Vale da Humilhação e assim por diante. Os desenvolvimentos que levaram ao estabelecimento dessa dicotomia entre parábolas e alegorias foram explicados repetida e extensamente,1 de modo que a presente análise se limitará às razões mais importantes apresentadas em apoio à distinção.




    1. O método alegórico de interpretação surgiu no início da história da igreja em consequência da influência da filosofia grega e foi amplamente aplicado a todos os trechos das Escrituras como substituto de uma interpretação literal e mais legítima do texto. Com frequência, a base lógica para a alegorização parecia louvável. Os pais da igreja desejavam extrair sentido adicional do texto além daquilo que uma leitura mais direta poderia revelar, especialmente em narrativas em que parecia haver pouquíssimas lições explícitas ou em que as ações das personagens pareciam moralmente suspeitas. As parábolas se revelaram particularmente apropriadas para a alegorização, porque os próprios Evangelhos retratam Jesus decifrando cada um dos detalhes da Parábola do Semeador (Mc 4.13-20 e parals.) e da Parábola do Trigo e do Joio (Mt 13.36-43). Era mais do que natural supor que as outras parábolas que ele não explicou deveriam ser interpretadas de forma semelhante. Afinal, pareceu que ele havia deixado implícito que seu ensino seria confuso, a menos que a pessoa entendesse “o segredo” do reino de Deus (Mc 4.11 e parals.). E, porventura, não foi ele mesmo que disse explicitamente que entender a Parábola do Semeador era a chave para entender todas as parábolas (Mc 4.13)?




    Santo Agostinho deu o exemplo clássico de alegorização antiga com sua interpretação da Parábola do Bom Samaritano (Lc 10.30-37): o homem ferido representa Adão; Jerusalém, a cidade celestial da qual ele caiu; os ladrões, o Diabo, que priva Adão de sua imortalidade; o sacerdote e o levita, a Lei do Antigo Testamento, a qual não podia salvar ninguém; o samaritano que cuida das feridas do homem representa Cristo, que perdoa os pecados; a hospedaria, a igreja; e o hospedeiro, o apóstolo Paulo!2 Alguns exemplos menos conhecidos, mas igualmente imaginativos, incluem a análise que Ireneu fez da Parábola dos Trabalhadores na Vinha (Mt 20.1-16) — a parábola retrata aqueles que têm sido salvos em diferentes períodos da história mundial, ao passo que o denário com o qual cada um foi recompensado, gravado com a imagem régia, representa o Filho régio de Deus e a imortalidade que ele concede.3 Ou, ainda outro caso, Gregório, o Grande, explica as três idas do fazendeiro até a figueira estéril em busca de frutos (Lc 13.6-9) como a concessão divina à humanidade da razão, da Lei e da graça, respectivamente.4 Stephen Wailes apresenta uma coletânea bem completa, com texto bem acessível, de um grande número de interpretações parecidas feitas ao longo de toda a Idade Média.5




    Por quase dezenove séculos, essa abordagem persistiu. De tempos em tempos, algumas vozes pediam uma pausa. Crisóstomo, Tomás de Aquino e Calvino são exemplos notáveis dos períodos patrístico, medieval e da Reforma, respectivamente, mas mesmo eles foram incapazes de evitar sistematicamente a alegoria em suas próprias exegeses. Mesmo no final do século 19, uma data relativamente recente, o arcebispo Trench, em sua obra clássica Notes on the parables of our Lord [Notas sobre as parábolas de Nosso Senhor], chegou a alegar que o expositor deve pressupor um sentido por trás de cada detalhe do texto, desde que não haja boas evidências contrárias.6




    No entanto, dois problemas principais com esse tipo de abordagem estavam se tornando cada vez mais evidentes. Primeiro, raramente dois expositores chegavam a concordar sobre o que cada detalhe de uma passagem em particular representava, tendo em vista as muitas e diferentes maneiras em que podiam estruturar uma interpretação moderadamente plausível. Segundo, alguns dos sentidos atribuídos aos detalhes nas parábolas eram claramente anacrônicos. Ou seja, refletiam entendimentos sobre a doutrina cristã que datavam de uma época posterior ao ministério do próprio Jesus. Por exemplo, não se poderia esperar que, entre os primeiros ouvintes de Jesus, alguém chegasse a associar o hospedeiro da Parábola do Bom Samaritano ao apóstolo Paulo!




    2. O método alegórico ignora o realismo, a clareza e a simplicidade das parábolas. O estudioso que, na virada do século 19 para o 20, demoliu, quase sozinho, a interpretação alegórica das parábolas foi o liberal alemão Adolf Jülicher. Seus dois grandes volumes defenderam longamente que cada parábola refletia breve e concisamente as condições reais da Palestina do século 1, contrastando claramente com a artificialidade da maior parte das alegorias, que só faziam sentido quando apropriadamente decodificadas. Jülicher baseou esse contraste na clássica distinção aristotélica entre símile e metáfora.7 Embora ambas sejam figuras de linguagem que comparam duas coisas que parecem ser, de alguma forma, “semelhantes” entre si, o símile é muito mais autoexplicativo, porque usa explicitamente palavras como “semelhante a” ou “como” para tornar clara a natureza da comparação. As parábolas nada mais são do que símiles ampliados (“o reino de Deus é semelhante a...”) e estão, portanto, muito distantes do misterioso mundo da alegoria. Portanto, as parábolas de Jesus ainda diferem notavelmente das histórias alegóricas dos rabinos (geralmente chamadas também de parábolas), da mesma maneira que “o ar fresco dos campos” difere “do pó do gabinete de estudos”.8




    Jülicher passou a negar a possibilidade de Jesus compor formas intermediárias — em parte comparação simples e em parte alegoria. Quando detalhes alegóricos inegavelmente aparecem nas parábolas dos Evangelhos, é possível não aceitá-los como autênticos. Os detalhes que Jesus incluiu originalmente apenas deram vida e vivacidade às parábolas e reforçaram a lição singular que ele queria ensinar. Para Jülicher, essas lições eram, com frequência, generalizações bastante leves, em conformidade com a velha ideia liberal de que o reino de Deus é introduzido por meio dos esforços dos cristãos. Por exemplo, a Parábola dos Talentos (Mt 25.14-30) recomendava a fidelidade em tudo o que era confiado a alguém. A História do Administrador Infiel (Lc 16.1-13) encorajava o uso prudente do presente para garantir um futuro feliz. E o exemplo do Rico e Lázaro (Lc 16.19-31) ilustrava a necessidade de evitar uma vida de riquezas e prazeres injustificados.9 Desde então, a maioria dos comentaristas rejeitou os resumos “moralizantes” de Jülicher a favor de lições mais específicas sobre Deus trazendo o reino, mas muitos concordaram que o objetivo de cada um era resumir a mensagem de cada parábola em uma única proposição.10




    3. Vestígios de alegoria que de fato ocorrem nas parábolas dos Evangelhos podem ser atribuídos à imposição, pela igreja primitiva, do tema do “segredo messiânico” à tradição sobre Jesus. À primeira vista, pareceria bastante arbitrário Jülicher simplesmente ter negado as evidências dos Evangelhos que contrariavam seu entendimento das parábolas. Mas William Wrede logo propôs uma explicação de como uma grande parte do ensino claro e simples de Jesus se misturou com a explicação esotérica e envolta em mistério. Desde então, a teoria de Wrede tem permanecido amplamente influente.




    A tese de Wrede é, em suma, a seguinte: o próprio Jesus jamais afirmou ser mais do que um homem, mas, depois de sua morte, seus discípulos logo passaram a crer nele como o Messias e o Filho de Deus. É óbvio que não podiam contar a seus contemporâneos que Jesus já havia usado publicamente qualquer um desses títulos, porque outros que o ouviram pregar saberiam a verdade. Então, contaram como Jesus ensinou, em particular, certas coisas aos seus discípulos, as quais escondeu do público, inclusive interpretações alegóricas de suas parábolas. Foi nesse contexto — os discípulos alegavam — que ele revelou suas ideias mais elevadas de si mesmo. Esse tema do segredo messiânico está presente em todos os Evangelhos, em especial em Marcos, e talvez explique por que Jesus sistematicamente diz às pessoas que não revelem sua identidade. Essa é também uma explicação plausível do propósito de Jesus em falar basicamente por parábolas (de acordo com Mc 4.11,12).11 Ainda recentemente, em 1993, Elian Cuvillier pôde publicar sua tese sobre parábolas em Marcos, declarando que as parábolas de Jesus visavam originalmente ilustrar e esclarecer que a tradição judaico-cristã posteriormente as transformou em alegorias apocalípticas e que Marcos as redigiu para fazer a mediação entre os dois desenvolvimentos: as parábolas tanto revelam quanto ocultam, dependendo de alguém ser de dentro ou de fora, respectivamente.12




    4. Estudos sobre a transmissão da tradição oral demonstraram a tendência à alegorização das parábolas à medida que seu contexto original foi logo sendo esquecido. O surgimento da crítica da forma impulsionou ainda mais as ideias de Jülicher. Rudolf Bultmann se baseou em estudos do folclore oral antigo e propôs leis de transmissão relativamente fixas, as quais, entre outras coisas, retratavam o processo de conversão de uma parábola simples em uma alegoria complexa à medida que era contada e recontada.13 Essas “leis” foram refinadas e desenvolvidas por Joachim Jeremias, cuja obra será examinada detalhadamente no capítulo 3.




    Jeremias, seguindo o trabalho pioneiro de C. H. Dodd, rejeitou as interpretações universalizantes de Jülicher das parábolas a favor de outras que as estabeleciam firmemente em situações históricas específicas da vida de Jesus.14 Essas situações geralmente focalizavam a proclamação de Jesus acerca da misericórdia pelos pecadores e o seu chamado a Israel para se arrepender à luz do juízo iminente de Deus. Dodd entendeu que o ensino de Jesus refletia a “escatologia realizada” — o reino de Deus já presente em seu ministério —, enquanto Jeremias preferia a descrição mais precisa da “escatologia em processo de se realizar”. Ambos concordaram que as parábolas eram o principal meio dessa mensagem, e os insights de Jeremias sobre os costumes da vida na Palestina do século 1 enriqueceram sua exegese a tal ponto que seu trabalho ainda é frequentemente citado. Mas os críticos da forma permaneceram tão inflexivelmente antialegóricos quanto Jülicher, ainda que a ideia principal que encontraram para cada parábola fosse mais específica do que aquela que Jülicher havia identificado.




    5. A alegoria é uma forma inferior de retórica, indigna de Jesus, o qual, em vez disso, era mestre da metáfora. Um terceiro crítico da forma que escreveu extensamente sobre as parábolas foi o estudioso A. T. Cadoux. Embora sua exegese não tenha se mostrado tão influente quanto a de Dodd ou Jeremias, ele fez, sem dúvida, uma declaração que impôs uma concordância quase universal. Cadoux rejeitou a autenticidade de todas as breves conclusões ou aplicações com que a maioria das parábolas termina, enfatizando que “o orador que precisa interpretar suas parábolas não é mestre de seu método”.15 Dodd revela semelhante juízo de valor em sua definição de parábola, que muitos ainda empregam: “uma metáfora ou símile tirada da natureza ou da vida comum, atraindo a atenção do ouvinte por sua vivacidade ou estranheza e deixando a mente em dúvida suficiente sobre sua exata aplicação, para levá-la à reflexão ativa”.16 Explicar em detalhes uma aplicação específica fecha a porta para vários outros usos legítimos da parábola e é mais provavelmente o tipo de acréscimo que alguém teria feito mais tarde para ajudar a interpretar as palavras de Jesus. Exemplos dessas aplicações incluem “vá e faça o mesmo” (Lc 10.37), “por isso, os últimos serão os primeiros, e os primeiros serão os últimos” (Mt 20.16) e “da mesma maneira haverá mais alegria no céu por um pecador que se arrepende do que por 99 justos que não precisam se arrepender” (Lc 15.7).




    Embora não tenha sido expressado tão detalhadamente, o que Cadoux e Dodd estavam prenunciando era a distinção mais recente entre metáfora e alegoria. Como uma alegoria codifica uma série relativamente estática de comparações que seu autor deseja comunicar, a interpretação da alegoria não é tão irrestrita quanto a de uma história metafórica, que justapõe dois objetos basicamente diferentes (e.g., o reino de Deus e uma semente de mostarda)17 e na qual as linhas possíveis de comparação não são tão claras ou limitadas. Jesus, como mestre por excelência, não teria explicado as coisas em detalhes de forma tão simplista.18




    A concepção moderna de metáfora (veja tb. 5.1.1) vai ainda mais longe, defendendo que é impossível resumir o sentido de uma parábola, quando considerada como metáfora, em uma ou várias ideias. Em vez disso, tudo o que se pode fazer é descrever o impacto que isso cria. Assim, a Parábola das Dez Virgens prediz a necessidade de estar preparado para a vinda do reino de Deus, a da Semente de Mostarda promete a influência surpreendentemente ampla do reino apesar de seu modesto início, e a da Figueira Estéril adverte que chegará um tempo quando será tarde demais para arrependimento. Observe-se que, em cada uma dessas frases, os verbos retratam a ação consumada pela parábola em vez de resumir uma lição ensinada.19




    Na opinião desse consenso recente, a época de confundir parábola com alegoria desapareceu, assim, para sempre. Perguntas sobre o que os detalhes específicos “representam”, tais como aqueles com que este capítulo começou, são simplesmente equivocadas desde o início. O consenso era ainda mais importante na medida em que abrangia intérpretes de praticamente todas as vertentes teológicas, e aqueles que hoje em dia concordam com esse pensamento ainda abrangem todas essas vertentes.20




    2.1.2 Parábola como alegoria




    Apesar desse consenso, outra linha de interpretação de parábolas — a qual, embora nunca tenha sido refutada, foi por algum tempo quase totalmente ignorada21 — introduziu-se habilidosamente por todo o ambiente acadêmico no século 20. Declarou que as parábolas podem, em maior ou menor grau, ser consideradas alegorias e que cada um dos argumentos contrários anteriores não é convincente. As cinco primeiras declarações a seguir contestam os cinco pontos examinados acima, e, em seguida, quatro outras declarações indicam mais fundamentos para a perspectiva pró-alegórica.




    1. Mais importante do que os antecedentes gregos da interpretação alegórica em geral são os antecedentes hebraicos específicos de parábolas alegóricas. Quase imediatamente após a aparição da obra de Jülicher, houve protestos de importantes dissidentes. Christian Bugge defendeu que o Antigo Testamento e a literatura rabínica, não Aristóteles, fornecem os antecedentes para a interpretação do uso de parábolas por Jesus. Em hebraico, a palavra māshāl (com frequência traduzida por παραβολή na Bíblia grega [= “parábola”, em português]) é usada para designar todo tipo de discurso figurado — provérbios, enigmas, provocações, comparações simples e alegorias complexas. Portanto, é arbitrário restringir o uso de parábolas por Jesus aos padrões da retórica grega, porque ele usou o vocabulário e as formas de pensamento do aramaico, uma língua semítica muito semelhante ao hebraico.22




    Paul Fiebig apoiou a tese de Bugge com dois livros em que compilou um grande número de parábolas rabínicas, enfatizando sua natureza alegórica e, de modo contrário a Jülicher, demonstrando que uma mistura de parábola e alegoria era ao mesmo tempo comum e bastante apreciada no judaísmo antigo. Por causa de numerosos paralelos na estrutura e na forma, não era justo contrapor tão diametralmente as parábolas dos rabinos às de Jesus e era lógico supor que os dois conjuntos de textos deviam ser interpretados de maneira razoavelmente parecida.23




    Fiebig também enfatizou a presença de um grande número de metáforas-padrão (mais notavelmente aquelas em que o rei representa Deus), as quais eram usadas com tanta frequência pelos rabinos que, com quase toda a certeza, os ouvintes de Jesus as teriam interpretado de maneiras bem convencionais. Estudos mais recentes têm feito um levantamento das imagens usadas em vários textos do Antigo Testamento e do período intertestamentário e ampliado a lista de símbolos bem conhecidos que teriam sentidos relativamente fixos nos dias de Jesus. Entre os mais importantes para a interpretação das parábolas de Jesus estão: pai, rei, juiz ou pastor de ovelhas para representar Deus; uma vinha, uma videira ou uma ovelha para representar o povo de Deus; um inimigo para representar o Diabo; uma colheita ou uma vindima para representar o juízo final; e um casamento, um banquete ou uma roupa de festa para designar o banquete messiânico na era vindoura.24




    2. Retoricamente, a distinção aristotélica entre símile e metáfora é consideravelmente exagerada. Jülicher não apenas subestimou a importância do contexto hebraico para as parábolas, mas também supervalorizou a diferença entre as formas alegóricas e não alegóricas de escrever ou falar existentes no mundo greco-romano. Outro estudioso da virada do século 19 para o 20, o católico francês Denis Buzy, demonstrou que, no século 1, Aristóteles não era considerado a única ou mesmo a mais respeitada autoridade em retórica. Caso Jülicher, por exemplo, tivesse lido o influente orador latino Quintiliano, depararia com a opinião de que formas puras (comparações simples com apenas uma única ideia principal ou alegorias tão minuciosas em que cada detalhe representa algo) são bastante raras e que as formas mistas (em que alguns detalhes, mas nem todos, apontam para um segundo nível de sentido) são, de fato, o tipo mais artístico de discurso figurado.25




    Posteriormente, outro católico francês, Maxime Hermaniuk, produziu um livro ainda mais admirável, embora ofuscado pela obra de Jeremias, publicado no mesmo ano. Hermaniuk analisou narrativas que têm características de parábolas e são encontradas no Antigo Testamento, nos apócrifos, na literatura rabínica, no Novo Testamento e em vários escritos cristãos do século 2. Ele concordou que, tanto da perspectiva judaica quanto da greco-romana, as parábolas eram vistas como comparações ou símiles estendidos, enquanto as alegorias eram metáforas ampliadas (em que as comparações são deixadas implícitas). Mas ele ressaltou que a diferença de sentido (embora não de impacto) entre símile e metáfora é insignificante, uma vez que se reconheçam os pontos de comparação.26 Hermaniuk também examinou Quintiliano longamente, reafirmando que o tipo mais artístico e eficaz de parábola combina detalhes que claramente representam algo que não os próprios detalhes, alguns simplesmente acrescentando vida e cor ao retrato, e outros sendo passíveis de uma ou outra interpretação.27




    Vários estudos mais recentes e que se tornaram importantes alegam corroborar Buzy e Hermaniuk da perspectiva da crítica literária moderna. E. J. Tinsley defende, por exemplo, que os estudiosos da Bíblia têm continuamente entendido de maneira equivocada que a alegoria é por natureza um recurso arbitrário ou artificial, embora ele admita que alegorias mal elaboradas mereçam essa crítica. Mas alegorias cuidadosamente compostas integram os detalhes em um todo harmonioso tanto no mundo real quanto no simbólico que retratam. O método de Agostinho era realmente melhor que o de Jülicher; Agostinho simplesmente decifrou detalhes demais e usou o código errado. Em resumo, “parece, portanto, que a questão principal não é se alguma ou muitas das parábolas de Jesus são alegóricas, mas, sim, do que elas são alegorias”.28 Tinsley reforça esse argumento em um artigo posterior, citando o estudo de Graham Hough sobre o “círculo alegórico” (veja figura 2.1).
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    Figura 2.1




    Hough distingue entre “alegoria ingênua” e “realismo quase documentário” como dois tipos opostos de ficção em prosa (às 12 horas e às 6 horas em seu círculo). No primeiro caso, o sentido metafórico domina; no último, o sentido literal prevalece. No meio do caminho estão “encarnação” (3 horas) e “simbolismo” (9 horas), nos quais os planos literal e metafórico estão em relativo equilíbrio. Em uma narrativa encarnacional, o sentido deriva da história considerada como um todo; em uma narrativa simbólica, de uma parte específica (o símbolo), que recebe mais atenção. Tinsley entende as mais famosas parábolas de Jesus como exemplos das narrativas encarnacionais de Hough.29 Nem todos os detalhes delas apontam para um segundo nível de sentido, mas alguns apontam, e isso basta para classificá-las como alegoria.




    3. Tanto o tema do segredo messiânico quanto os propósitos enigmáticos atribuídos a Jesus para falar em parábolas podem ser explicados de um modo melhor do que a hipótese de Wrede. Muitos dos apócrifos do Novo Testamento afirmam ser revelações secretas de Jesus a um ou mais de seus discípulos, mas essas afirmações foram amplamente rejeitadas pela igreja antiga. Isso sugere que a estratégia descrita por Wrede não poderia ter alcançado êxito, mesmo que tivesse sido tentada. Mais plausíveis são as explicações de que Jesus às vezes impunha segredo sobre sua identidade porque (a) muitos judeus estavam procurando um tipo de Messias diferente daquele que Jesus entendia que sua missão envolvia (i.e., um governante nacionalista ou militar em vez de um servo sofredor)30 e/ou (b) porque era impróprio para ele fazer afirmações detalhadas sobre sua identidade antes de sua crucificação e ressurreição, as quais serviram para corroborar essas afirmações.31 Mas, mesmo que o cenário de Wrede fosse aceito, não estaria claro que o papel das parábolas de ocultar a verdade em algum sentido necessariamente fizesse parte do segredo messiânico. Não há nada explicitamente cristológico no ensino das parábolas, e parece que sua natureza misteriosa envolve uma questão totalmente diferente: como interpretar detalhes específicos de cada texto.32




    Alguns tentaram negar essa natureza misteriosa, explicando que o que aparentemente é uma oração subordinada final [indicando o propósito] de Marcos 4.12 (“para que, vendo, não percebam”, TA) é, na verdade, uma oração subordinada consecutiva [indicando o resultado] (como alguns pensam ser o sentido em Mateus 13.13, que substituiu “para que” por “assim que”)33 ou simplesmente uma forma abreviada de introduzir a citação do Antigo Testamento (cf. Is 6.9) — isto é, com o sentido “para que a passagem a seguir pudesse se cumprir”.34 Mas a primeira dessas explicações requer traduzir ἵνα (“para que”) de maneira relativamente incomum, ao passo que a segunda explicação simplesmente redireciona a atenção para a significação do texto do Antigo Testamento: Em que sentido ele se cumpriu, se não era o propósito nem o resultado da pregação de Jesus? É melhor entender o ἵνα em seu sentido comum de propósito e buscar uma explicação diferente para o fato de que um dos motivos de Jesus falar por parábolas era ocultar. Parece que a chave está no sentido das palavras “entender” e “perceber”. Hans-Josef Klauck talvez expresse isso melhor quando fala daqueles que estão “fora” do reino:




    Eles entendem muito bem a alegação provocativa das parábolas, mas não estão preparados para aceitá-la. Para Marcos, o fato de Jesus falar por parábolas não é um enigma em si. O que causa perplexidade é o comportamento que isso provoca: alguém pode ver a salvação personificada e, ainda assim, não chegar à conversão e à fé.35




    Essa interpretação está de acordo com o uso de “perceber” e “entender” em outras passagens das Escrituras.36 Ela explica o fato de que até mesmo os inimigos de Cristo evidentemente entenderam suas parábolas em um nível cognitivo (cf. esp. Mc 12.12 e parals.). E isso corresponde, de forma mais geral, à natureza de sua pregação. Jesus normalmente chamava homens e mulheres a um ponto de decisão radical, quer para se aproximarem dele como discípulos quer para deixarem clara sua rejeição a ele e, nesse sentido, serem realmente repelidos (cf. Mt 12.33-35 e paral.; Mc 3.6 e parals.; 9.40; Lc 11.23 e paral.).37 Mas não há nada aqui que exija uma doutrina da predestinação para a condenação eterna. Assim como em Isaías 6, o juízo de Deus vem em resposta à prolongada rebelião contra ele. A promessa de uma semente santa como um toco que existe na terra e do qual a “árvore” de Israel pode crescer novamente (Is 6.13) sugere que alguns daqueles denunciados por Jesus ainda podem se arrepender.38




    4. A tendência da tradição oral de alegorizar histórias simples cada vez mais é contrabalançada pela tendência ainda mais comum de abreviá-las e “desalegorizá-las”. O surgimento da crítica da forma também enfrentou sérias objeções, que serão examinadas com mais detalhes no capítulo 3. Talvez a observação mais importante a fazer aqui é que até mesmo um dos pioneiros da crítica da forma, Vincent Taylor, indicou que narrativas bastante detalhadas (como muitas das parábolas) tendiam a ser abreviadas à medida que eram transmitidas oralmente em vez de serem expandidas e alegorizadas como Bultmann havia alegado.39 Posteriormente, J. A. Baird observou que mais de dois terços das parábolas que Jesus explicou, por breves que fossem as explicações, foram dirigidas aos seus discípulos, enquanto a maioria das que ficaram sem explicação foram dirigidas aos seus adversários. Esse padrão está em harmonia com o desejo de Jesus de fazer que seu ensino fosse, de alguma forma, mais claro para os de dentro do que para os de fora. Baird concluiu que era improvável que essa coerência e restrição fossem resultado de uma tradição cristã que se sentia livre para alegorizar as parábolas indiscriminadamente.40




    5. Longe de ser uma forma inferior de arte, evitada pelo mestre por excelência, a interpretação alegórica é um método inevitável de explicar as parábolas, que até mesmo aqueles que o negam em teoria não conseguem evitar na prática. Os estudos de Fiebig e Buzy já haviam indicado que, a partir de Quintiliano, muitos consideraram a alegoria uma forma esteticamente satisfatória de retórica ou literatura. Posteriormente, Matthew Black assinalou que até mesmo um intérprete antialegórico como Dodd não conseguia evitar a alegoria, apesar de seu repúdio. Por exemplo, em sua exposição da Parábola dos Lavradores Maus, Dodd acaba admitindo que o sentido natural que Jesus provavelmente visava é que a vinha é Israel; os lavradores, os líderes judeus; os servos, os profetas; e o filho, Jesus.41




    Isso também poderia ser dito sobre a maioria das outras obras da antiga “perspectiva de consenso”. Voltando à História do Filho Pródigo, mesmo Joachim Jeremias, que a princípio negou que o pai representasse Deus, acaba admitindo que “algumas das expressões usadas visam revelar que em seu amor o pai é uma imagem de Deus”.42 O problema continua sendo exatamente aquele que Tinsley apontou: a questão não é que nenhum elemento das parábolas representa algo que não a si mesmo, mas quantos deles o fazem e a que se referem. O erro dos intérpretes pré-modernos estava no uso obcecado e anacrônico da alegoria, não no método em si.




    Apesar das críticas acima feitas pela tradição Jülicher-Jeremias, até a década de 1980 os poucos estudiosos dissidentes apenas atribuíam às parábolas um pouco mais de alegoria do que comumente se reconhecia. E a regra interpretativa de “uma única ideia principal” parecia ainda menos refutável. Mas, nos últimos trinta e poucos anos, vários estudiosos com conhecimento especializado interdisciplinar de literatura ocidental e estudos bíblicos avançaram muito além dessa posição de “consenso”, afirmando que as principais parábolas narrativas de Jesus são, em sua maioria, e com base em todas as definições literárias padrão de parábola, alegorias genuínas.43 Essas afirmações se baseiam em quatro princípios-chave adicionais.




    6. “Múltiplos pontos de comparação” não é o único elemento que torna uma narrativa uma alegoria; qualquer narrativa que tenha sentido tanto literal quanto metafórico é, em essência, alegórica. De todos os pioneiros, a primeira pessoa a fazer essa afirmação foi Madeleine Boucher, que já em 1977 observou que para a maioria dos críticos literários existem apenas dois “modos” de sentido: literal e tropológico (aquilo que é popularmente chamado de “figurado”). Alguns exemplos de tropos incluem circunlocução (uma maneira “indireta” de falar), metáfora, sinédoque (a substituição do todo pela parte), metonímia (a substituição de uma coisa por outra intimamente associada) e ironia. Qualquer desses tropos pode se tornar uma narrativa plenamente desenvolvida; quando uma metáfora passa por esse processo, o resultado é alegoria. Alegoria é “nada mais nada menos do que uma metáfora ampliada em forma de narração (o termo narração está aqui sendo usado para incluir obras tanto dramáticas quanto narrativas, ou seja, todas as obras que contam uma história)”.44




    Boucher ainda defendeu que a alegoria é um recurso de sentido, não uma forma ou gênero literário. Portanto, uma parábola pode ser uma alegoria, mesmo que seus elementos constitutivos não envolvam metáforas distintas, desde que a ideia geral da parábola transcenda seu sentido literal (e.g., a história é sobre o reino de Deus em vez de apenas, digamos, agricultura, pesca ou banquete). Portanto, os únicos tipos de parábolas que não constituem alegorias são aquelas tão breves que consistem apenas em comparações simples em vez de narrativas plenamente desenvolvidas, ou aquelas que são sinédoques ampliadas em vez de metáforas ampliadas, como na Parábola do Rico Insensato ou na do Fariseu e do Cobrador de Impostos, em que as personagens principais são representativas de toda uma classe de pessoas semelhantes. Quanto ao propósito de Jesus em falar por meio de parábolas, se desejava conquistar seus ouvintes para sua perspectiva, ele tinha de ser inteligível para eles. Ainda assim, eles podem ter achado “misterioso” o sentido dado por Jesus, pois é possível que muitos tenham sido incapazes ou relutantes em identificar os devidos equivalentes espirituais para as metáforas realistas de Jesus.45




    7. Identificar uma narrativa como alegoria está muito longe de impor uma interpretação alegórica a uma passagem que nunca pretendeu ter um segundo nível de sentido. De longe o estudo mais ambicioso e acadêmico sobre parábolas e alegorias, o compêndio de Hans-Josef Klauck reúne um exame da maioria das obras mencionadas anteriormente nesta seção, cobrindo amplamente os campos da crítica bíblica e literária. Klauck conclui que é necessário fazer distinções importantes entre o que ele chama de “alegoria” (Allegorie), um recurso retórico aplicável a muitos gêneros literários e que dá uma dimensão simbólica a um texto; “alegorese” (Allegorese), que atribui a um texto sentidos ocultos e muitas vezes anacrônicos nunca pretendidos pelo autor do texto; e “alegorização” (Allegorisierung), a expansão e o embelezamento alegorizantes de um texto que originalmente já era uma alegoria em forma mais simples. Voltando às parábolas de Jesus, Klauck conclui que muitas delas são “alegorias”, algumas podem ter sofrido uma pequena “alegorização” (um recurso interpretativo necessário, em sua opinião, para tornar os textos relevantes para cada nova geração de cristãos), mas essa “alegorese” em si, tão comum da era pré-Jülicher, nunca se justifica.46




    A diferença, portanto, entre textos aparentemente tão diferentes quanto a Parábola do Filho Pródigo e O peregrino não é que esta obra seja uma alegoria enquanto aquela não é. Em vez disso, Klauck, à semelhança de Tinsley, prefere falar de um continuum alegórico com extremos opostos que ele intitula de “realismo ingênuo” e “retratação [escrita de imagens] ingênua” (Bilderschrift). O trabalho de Bunyan estaria mais próximo da segunda, e o Filho Pródigo, mais próximo do primeiro. Além disso, por causa da presença de alegoria, não se pode descartar nenhuma das parábolas ou interpretações dos Evangelhos como inautêntica, a menos que haja “alegorese”. O processo intermediário de alegorização, assim acredita Klauck, pode explicar algumas das diferenças refletidas em uma comparação dos paralelos sinóticos, porque essa é uma tendência demonstrável da tradição oral.47




    Em um artigo-resenha, Charles Carlston chamou a obra de Klauck de “o estudo mais erudito das parábolas feito em qualquer idioma desde Jülicher”.48 Se Klauck estiver certo, então as parábolas não são o veículo para comunicar as verdades universais de Jülicher nem se limitam às ideias principais de situações específicas de Jeremias ou mesmo às metáforas intraduzíveis do pós-modernismo e de outros movimentos recentes. Em vez disso, são “alegorias retóricas” na tradição de Quintiliano, Buzy e Hermaniuk, exigindo ao menos alguma decifração para serem interpretadas de acordo com a intenção original de Jesus.49 Kurt Erlemann segue de perto os enfoques de Klauck, acrescentando que aquilo que impede que essa forma mais limitada de interpretação alegórica se transforme em exegese exagerada e anacrônica é a aplicação da crítica histórica para discernir o que Jesus poderia razoavelmente esperar que seu público original tivesse entendido.50




    8. A presença de detalhes misteriosos e incomuns nas parábolas e que apontam para um nível adicional de sentido é muito mais disseminada do que normalmente se percebe. O estudioso que defendeu essa ideia mais do que qualquer outro é John Drury, o qual destacou a rica tradição dos ditos encobertos ou enigmáticos na narrativa hebraica. Drury destacou que há nas parábolas inúmeras alusões potenciais, embora sutis, a vários textos do Antigo Testamento que geralmente não são analisados como antecedentes dessas histórias. Ele também mostrou repetidas vezes como as interpretações, contextos e generalizações de conclusão apresentados pelos Evangelistas se harmonizam de forma bastante adequada com as parábolas. Mas ele ainda acredita, com base na crítica da forma e na crítica da redação, que é impossível esse material de emolduramento refletir com precisão as mensagens originais de Jesus, e assim Drury crê que as parábolas são, em sua totalidade, criação da igreja antiga ou dos autores dos Evangelhos.51




    Outros estudos têm evitado essas conclusões sobre a inautenticidade, ao mesmo tempo que confirmam que as parábolas rotineiramente trazem não apenas cenas comuns e realistas da vida nos vilarejos judaicos, mas também aspectos “exagerados”52 e irrealistas que apontam para mais de um nível de sentido. As desculpas ridículas e implausíveis dos convidados na Parábola da Grande Ceia (Lc 14.18-20), o enorme tamanho do pé de mostarda que conseguia oferecer sombra a aves empoleiradas (Mc 4.32 e parals.) e a inexplicável prática de contratação de empregados pelo proprietário na Parábola dos Trabalhadores na Vinha (Mt 20.1-16) ilustram de modo bem apropriado essa tendência a “aspectos incomuns”.53 Mas, ainda que esses aspectos pareçam implausíveis para retratar eventos normais, fazem muito sentido quando interpretados alegoricamente como representação de várias verdades espirituais.




    9. As parábolas são mais bem entendidas como “analogias proporcionais” que podem ser expressas por meio de uma série de equações do tipo “A está para B assim como a está para b com respeito a x”.54 John Sider, como professor de literatura inglesa, concorda que é necessário entender que παραβολή representa uma variedade mais ampla de figuras de linguagem do que normalmente tem sido associado ao termo. Considere, por exemplo, o uso de Lucas do curtíssimo provérbio: “Médico, cure-se a si mesmo” (Lc 4.23). Mas o campo semântico do παραβολή ainda não é tão amplo quanto o da palavra veterotestamentária māshāl.55




    Cada vez que παραβολή aparece nos Evangelhos, uma analogia está envolvida, seja de “equação”, seja de “exemplo”. Uma equação relaciona “um veículo específico a um conteúdo específico mediante algum aspecto comum que é considerado o assunto de uma classe geral”. Um exemplo relaciona “um veículo que consiste em algum caso específico a um conteúdo que é a classe geral”.56 Ao usar veículo e conteúdo, Sider se refere, respectivamente, ao enredo da parábola e ao sentido pretendido por essa história. A equação de Sider se assemelha à metáfora ampliada de Boucher, enquanto o exemplo de Sider aperfeiçoa a sinédoque ampliada de Boucher, porque personagens exemplares nas parábolas (e.g., o rico e Lázaro) não são realmente partes de algum todo maior, mas exemplos de uma classe específica de pessoas.




    A interpretação correta de uma parábola requer, em ambos os casos, o reconhecimento do fato de que certos elementos da parábola estão sendo comparados com certas realidades espirituais como em uma analogia, no que diz respeito a uma ou mais características específicas. Por exemplo, a Parábola do Juiz Injusto (Lc 18.1-7) correlaciona (A) Deus com (B) seus eleitos, assim como (a) o juiz está correlacionado à (b) mulher no que diz respeito ao (x) fato da reivindicação, apesar de aparentar demora.57 A Parábola do Chefe de Família e do Ladrão faz uma comparação entre, de um lado, os discípulos em relação à vinda do Filho do Homem e, de outro, o chefe de família em relação à vinda do ladrão no que diz respeito a estar preparado para o inesperado. E geralmente há várias dessas comparações ou contrastes em cada parábola. Parábolas que Jesus de alguma forma explica tornam apenas mais explícito o tipo de comparações que Jesus pretendia naquelas deixadas sem explicação. Assim, por causa da presença de múltiplas analogias, as mais longas “parábolas em forma de história são, na realidade, ‘alegóricas’, apesar de tudo”. Aliás, Sider afirma que histórias que apresentam apenas uma ideia principal, como Jülicher supôs que fossem as parábolas, não existem “em parte alguma dos Evangelhos”, e “pode ser difícil encontrá-las em qualquer texto da literatura”!58




    Stephen Wright elaborou de modo proveitoso o conceito de “histórias de exemplo” nas parábolas, em que as personagens representam, como sinédoques ampliadas, toda uma classe de pessoas parecidas com as próprias personagens (veja 3.1.2.1). Por exemplo, o fariseu e o cobrador de impostos representam todas as autoridades religiosas ou marginalizados estigmatizados cujas atitudes se assemelham às da história de Jesus (Lc 18.9-14).59 Ruth Etchells prefere pensar em todas as parábolas como metonímias ampliadas (talvez incluindo sinédoques sob esse termo mais amplo). Mas, para Etchells, a metonímia (um elemento que representa alguma outra coisa com a qual está intimamente relacionado) dá lugar, com frequência, à metáfora, em que os elementos comparados são mais diferentes do que semelhantes. Assim, para ela, o Bom Samaritano, que Jülicher e Jeremias teriam chamado de história de exemplo, e Stephen Wright, de sinédoque, começa como uma metonímia (com o sacerdote e o levita previsivelmente preocupados com sua santidade pessoal), mas se transforma em uma metáfora quando o samaritano age de modo estranho, fora do padrão imaginado, ao ajudar compassivamente um judeu.60




    Quer se prefira falar de alegoria, quer de analogia, quer de sinédoque, quer de metonímia — todas essas abordagens têm mais em comum entre si do que com a visão consensual mais antiga.61 Continuarei usando o termo “alegoria” para abranger todas ou quaisquer abordagens quando eu desejar me referir a essas formas e às formas de interpretação que observam correspondência intencional entre elementos em uma história de Jesus e um nível extratextual de realidade ou segunda dimensão de sentido. A menos que meu contexto determine o contrário, usarei representar, simbolizar, retratar e outros sinônimos de forma relativamente intercambiáveis. Entendo a preocupação de Parker em criar uma distinção clara entre representação e ilustração, em que esta é imediatamente óbvia em seu sentido, sem necessidade de qualquer decodificação, e a surpresa na história fica apenas em sua aplicação a uma área em que uma pessoa precisa mudar. Mas, para defender essa tese no que diz respeito às parábolas, ele tem de reconhecer que os contextos em que agora aparecem nos Evangelhos com frequência distorcem significativamente seu sentido (e ele o faz sem uma interação com a argumentação substancial contra remover as parábolas de seu contexto).62




    Quando chega à sua própria explicação do sentido das parábolas, Parker na verdade recorre a um linguajar analógico notavelmente parecido com o que Sider utiliza e reconhece como alegoria (embora preferindo o conceito geral de analogia).63 Por exemplo, o resumo de Parker sobre a Parábola da Ovelha Perdida (Lc 15.3-7) diz: “Assim como, da perspectiva econômica, faz sentido o pastor deixar seu rebanho e se dar inteiramente ao trabalho de resgatar o animal que tem grande necessidade dele, será que, de igual maneira, não faz sentido, no caso do reino, atender à necessidade de alguém em grande dificuldade, mesmo que isso signifique abandonar temporariamente os outros?”.64 Nessa declaração peremptória, há correspondências claras entre a ovelha perdida e alguém “em grande dificuldade”, entre as 99 e outras pessoas temporariamente abandonadas, e entre o pastor e a pessoa que atende à necessidade (que, presumivelmente, poderia incluir Deus). Há também inúmeros motivos para crer que Jesus pretendia que as pessoas entendessem essas correspondências.




    Essa explicação da Ovelha Perdida difere pouco do tipo de comparação que aparece no resumo que Sider faz da “alegoria” do Filho Pródigo (Lc 15.11-32): “Deus = o pai no que diz respeito ao perdão gracioso”; “os fariseus e escribas = o filho mais velho no que diz respeito à reação errada”; e “cobradores de impostos e pecadores = o filho mais novo no que diz respeito à rebeldia passada e ao arrependimento presente”.65 O impacto de uma das parábolas de Jesus pode muito bem ser drasticamente diferente da repercussão de O peregrino, de Bunyan. Desde o início, a obra de Bunyan deixa clara sua natureza alegórica, e nos acostumamos a procurar cada novo ponto de correspondência nesse “romance”. Por outro lado, as parábolas de Jesus levam seus ouvintes a pensar que estão ouvindo histórias que não são sobre eles, apenas para perceber tarde demais e provavelmente de repente que seu comportamento ou atitude corresponde ao de alguém nas histórias de Jesus. Mas os tipos de sentido resultantes são mais semelhantes do que diferentes (veja 5.1.2).




    As conclusões recentes de Klyne Snodgrass são suficientemente abrangentes para levar esse lado do debate a um ponto culminante. “Um imenso esforço”, ele escreve, “foi despendido tentando distinguir parábola e alegoria, mas no final temos de admitir que esse esforço é um fracasso total, apesar dos litros de tinta que foram gastos”. Snodgrass observa acertadamente que “a abordagem de Jülicher foi posta de lado, mas seu desdém pela alegoria ainda está por aí”. Ele prossegue: “Jesus não precisa ser salvo da alegoria. As parábolas são alegóricas, algumas mais do que outras. As parábolas fazem referência a algo fora de si mesmas ou — com exceção de histórias individuais indiretas [tradicionalmente, ‘histórias de exemplo’] — não são parábolas”.66




    
2.2 Avaliação do debate




    Como deveríamos avaliar essas abordagens diametralmente opostas na história do debate sobre parábola e alegoria?67 Para começar, é importante observar uma ideia sobre a qual praticamente todos concordam. Os dias de interpretação alegorizante anacrônica precisam ser deixados no passado. Os comentaristas permanecem com uma dívida eterna com Jülicher por isso. Aliás, uma parte do debate é simplesmente de natureza semântica, envolvendo o sentido de alegoria, conforme acabamos de indicar. Muitos estudiosos que rejeitam o termo reconhecem, ainda assim, símbolos bem conhecidos em quase todas as parábolas, os quais representam algo que não a si mesmos e devem ter sido bem conhecidos dos ouvintes originais de Jesus. No entanto, o outro lado responde que é exatamente isso o que a alegoria geralmente envolve. Além do mais, quase todos os comentaristas que realmente expõem uma seleção de parábolas acabam fazendo algumas interpretações alegóricas, no sentido que lhes é atribuído pela tradição contrária a Jülicher, independentemente do que possam dizer sobre seu método.




    Contudo, esses comentaristas podem simplesmente reconhecer suas incoerências e trabalhar mais arduamente para evitá-las.68 A controvérsia envolve mais do que definições; envolve questões centrais de crítica literária e religiões comparadas. Até mesmo estudiosos que concordam com a definição de alegoria estão divididos sobre a função, o valor e a legitimidade das alegorias. Isso, por sua vez, influencia os juízos que fazem sobre Jesus ter de fato usado esse recurso, o que determina a posição deles sobre a autenticidade das partes inegavelmente alegóricas das parábolas ou a interpretação que fazem da forma em que os Evangelhos as apresentam.




    A famosa desconfiança de C. S. Lewis na avaliação crítica que estudiosos bíblicos fazem de recursos literários, estrutura literária e qualidade literária também se aplica aqui.69 A maioria dos estudiosos da Bíblia simplesmente jamais dedicou tempo para estudar suficientemente esses tópicos para tornar persuasivos seus juízos literários. O fato de os principais expoentes da posição pró-alegórica serem a exceção a essa regra confere, a priori, maior atratividade à posição deles. Mas mesmo Boucher, Klauck, Sider e Snodgrass interagem apenas de forma limitada com críticos literários seculares; está claro que aqui há espaço para mais estudos comparativos. Por exemplo, uma questão que, além de mim, nenhum dos apoiadores da interpretação alegórica das parábolas analisou detalhadamente é como determinar quais e quantos detalhes de determinada parábola são representação ou correspondência de algo ou de alguém que não os próprios detalhes. Snodgrass insiste, ao longo do seu livro, em que não há uma fórmula ou padrão coerente, mas mesmo essa observação é mais declarada do que defendida.70




    Quanto aos paralelos existentes em outras tradições religiosas antigas com as parábolas de Jesus, parece haver concordância de que há apenas duas opções principais. Ou as parábolas de Jesus são em grande parte únicas e sem paralelo ou o corpus de parábolas rabínicas fornece o material mais promissor para o estudo comparado. O único paralelo bíblico realmente próximo é a história que Natã contou acerca da ovelha (2Sm 12.1-10) — e, casualmente, recebe uma explicação pelo menos parcialmente alegórica: o homem rico corresponde a Davi; o pobre, a Urias; e a ovelha, a Bate-Seba (e talvez ainda à vida de Urias, que também lhe foi tirada; v. 9).71 A dinâmica retórica está a quilômetros de distância de uma alegoria mais detalhada e evidente; toda a intenção do profeta ao usar essa forma é que o rei se acuse antes de perceber o que está fazendo. Mas a história apresenta claramente três personagens que visam refletir as experiências das três pessoas na vida real.72 Natã não cria uma história de injustiça envolvendo um conjunto bem diferente de relacionamentos, o que poderia ter igualmente despertado a ira de Davi, mas sem causar o mesmo efeito autoacusador. São justamente as correspondências alegóricas limitadas, não imediatamente óbvias, que fazem a parábola funcionar tão bem.73 Robert Wilken expressa isso de modo claro: “Essa história é uma alegoria. Fala de uma coisa referindo-se a outra. Não é a narrativa sobre um homem pobre e uma ovelha, mas uma história para reprovar o pecado de Davi”.74




    Nenhuma outra passagem do Antigo Testamento está tão próxima, em sua forma, das parábolas de Jesus. Os textos que são até mesmo um tanto parecidos são ainda mais claramente alegóricos (veja esp. Jz 9.7-15; 2Sm 14.1-17; 1Rs 20.39-42; 2Rs 14.9,10; Is 5.1-7; Jr 13.12-14; Ez 15.1-8; 17.1-10; 19.1-14; 31.1-18).75 Jeremy Schipper declara explicitamente que, na Bíblia Hebraica, “as parábolas operam como alegorias limitadas”.76 Na literatura judaica não canônica, que é de fato potencialmente pré-cristã, os paralelos mais próximos aparecem nas Similitudes de Enoque; na literatura cristã não canônica mais antiga, na seção “Visões”, em O pastor de Hermas. Mais uma vez, ambos os corpora são ainda mais claramente alegóricos, embora ainda com muitos detalhes que não têm referentes de segunda ordem.77 No entanto, apenas as parábolas dos rabinos proporcionam um grupo de tamanho significativo e de paralelos relativamente próximos das parábolas de Jesus.78




    Contudo, para pesquisadores treinados principalmente em estudos do Novo Testamento, trabalhar com os textos rabínicos tem se mostrado ainda mais intimidador do que dominar os fundamentos da crítica literária. Existem mais de duas mil parábolas rabínicas. Elas estão espalhadas por uma ampla variedade de escritos que cobrem vários séculos (nenhum deles comprovadamente pré-cristão), e, até recentemente, as traduções do hebraico para línguas europeias modernas têm sido, às vezes, inacessíveis ou inexistentes. Mas essa situação mudou drasticamente desde a tese de doutorado de Robert M. Johnston, que reuniu as 325 parábolas que são atribuídas aos tanaítas (os rabinos dos primeiros três séculos da era cristã) ou são encontradas em escritos judaicos daquele período. Ele apresentou traduções para todas e até ofereceu um comentário rudimentar sobre elas.79 Portanto, o restante deste capítulo examinará alguns dos insights primeiramente da crítica literária moderna e, em seguida, da antiga māshāl tanaíta para ver se é possível avançar ainda mais na questão de parábola e alegoria.




    2.2.1 Crítica literária contemporânea




    Generalizações válidas sobre aquilo em que todos os críticos literários acreditam se mostram tão evasivas quanto declarar o que todos os estudiosos da Bíblia afirmam. É vasto o número de diferentes escolas de pensamento, em especial com o advento, nos últimos anos, de várias abordagens radicalmente novas na interpretação de textos literários. Mas os princípios a seguir são amplamente aceitos e sugerem insights esclarecedores que os estudiosos das parábolas devem levar em consideração.




    1. Um paralelo bem próximo da disjunção entre alegoria e parábola feita por muitos críticos bíblicos é a disjunção mais antiga entre alegoria e símbolo defendida por muitos críticos literários, uma disjunção que hoje é amplamente reconhecida como inválida. A escola de pensamento do século 19 conhecida como romantismo, liderada por Goethe na Alemanha e Coleridge na Inglaterra, rejeitou retumbantemente a alegoria como uma forma artificial e ultrapassada de literatura. Em vez disso, os românticos exaltaram o simbolismo. O simbolismo designava o uso de imagens verbais e visuais que não apenas representavam algo diferente de si mesmas, mas, na verdade, sugeriam também mais de um sentido dentro de si.80




    Uma cruz, por exemplo, pode aparecer como um elemento inteiramente natural no enredo de determinada peça de ficção, ao mesmo tempo que evoca lembranças da crucificação de Jesus e também revela um sentido mais profundo na trama. Na literatura americana, pode-se pensar, por exemplo, no papel desempenhado pela letra “A” (de adúltera) escancarada que foi costurada no vestido de Hester Prynne, na obra A letra escarlate, de Hawthorne,81 ou no papel da grande baleia branca com a qual ficam obcecadas as personagens centrais de Moby Dick, de Melville. Para os românticos, as histórias elaboradas em torno desses símbolos eram esteticamente mais agradáveis e artisticamente mais elegantes do que o tipo de personificação de conceitos abstratos tão familiares encontrados em uma alegoria como a Faerie queene [A rainha das fadas], de Spenser.




    No entanto, o problema com essa disjunção entre alegoria e simbolismo, um problema pouco reconhecido até meio século atrás, era que ela se baseava naquilo que os filósofos chamam de erro de categoria (comparar ou contrastar duas coisas que na realidade não pertencem à mesma classe ou grupo). Alegoria, na definição clássica, é uma maneira de expressão em que dois ou mais níveis de sentido são pretendidos (e, com frequência, também se refere a uma obra inteira que emprega discurso alegórico), ao passo que símbolo se refere a um elemento específico que existe dentro de uma história e funciona como chave para abrir outros níveis de sentido. Embora um possa existir sem o outro, as alegorias geralmente têm inúmeros símbolos, e a escrita simbólica pode facilmente se transformar em alegoria.82




    Outra falha da teoria romântica era se basear na afirmação arbitrária de que o objetivo mais elevado de toda arte deve ser a representação do geral pelo específico (em vez da substituição de um específico por outro, como na alegoria).83 Não dá para deixar de pensar na afirmação parecida de Jülicher de que as parábolas de Jesus podiam apresentar apenas uma única ideia bem geral. Ao se afastar de um resumo generalizante do sentido de uma parábola para a abordagem de situação bem específica de Dodd e Jeremias, os intérpretes das parábolas, sem perceber, já se aproximaram do limiar da interpretação alegórica.




    2. As perspectivas de que a alegoria equivale à metáfora ampliada em narrativa e de que ela pode ter muitos ou poucos pontos de comparação são amplamente reconhecidas. As seguintes definições são bastante técnicas, mas servem para ilustrar as diferentes maneiras em que é possível expressar essa definição de alegoria. Para Michael Murrin, alegoria é um tipo específico de analogia em que o autor “expressa uma verdade que recebeu contemplativamente por meio de figuras tropológicas”.84 Beatrice Batson explica mais especificamente: “A alegoria [...] pode ser, então, percebida como a corporificação de crenças em forma concreta. É uma obra em que o autor imita realidades exteriores e, ao mesmo tempo, sugere a significação dessas imitações ao ampliar uma metáfora central e mostrar outras analogias”.85




    Ainda mais técnica é a definição de Gayatri Spivak: “a constituição de uma estrutura dupla, da qual um dos componentes é um sistema metassemântico de significação correspondente a outro componente — um sistema de signos presente no próprio texto”.86 Em outras palavras, quando certos detalhes em uma narrativa representam algo que não os próprios detalhes ou apontam para um segundo nível de sentido, especialmente no âmbito moral ou espiritual, existe alegoria.87




    Uma ideia relacionada, raramente contestada, envolve o espectro ou continuum de vários níveis de composição alegórica que podem ser encontrados em determinada obra. Embora nem sempre expressos com tantos detalhes quanto o “círculo alegórico” de Graham Hough (veja fig. 2.1), estudos bem recentes enfatizam que algumas alegorias têm detalhes com referentes metafóricos em uma porcentagem maior do que outras. Muitos talvez defendam que as melhores alegorias são, pelo próprios méritos, bem realistas como peças de ficção e que parte de sua qualidade artística está em deixar o público em dúvida sobre quais detalhes devem ter duplo sentido.88




    Na verdade, em qualquer alegoria longa, uma maioria considerável de detalhes não tem duplo sentido; apenas uns poucos elementos-chave têm. Por exemplo, no final de O leão, a feiticeira e o guarda-roupa, de C. S. Lewis, os críticos reconhecem o sentido simbólico da morte e ressurreição de Aslan, mas não da mesa de pedra, da tosquia de Aslan ou dos ratos que roem as cordas que o prendem.89 A ênfase de Jülicher no realismo das parábolas em contraste com a artificialidade das alegorias, ênfase repetida por quase todos os seus sucessores, tem pouquíssimo respaldo na crítica literária contemporânea. Há uma delicada combinação do realista com o extraordinário tanto nas parábolas quanto nas melhores alegorias.




    3. Ainda há um menosprezo popular bastante disseminado pela estética da alegoria, mas é injustificado. Embora não se possa esperar uma correspondência específica entre todos os detalhes das alegorias e seus equivalentes metafóricos, o sentido que pode ser transmitido é, por natureza, limitado. Ao contrário de alguns modos de discurso basicamente pós-modernistas, as alegorias não são totalmente indefinidas. Alguns elementos cruciais podem transmitir mais de um sentido “secundário”, mas a estrutura geral da história como uma “história contada duas vezes” impede que sentidos derivados sejam multiplicados indefinidamente.




    Na opinião de Northrop Frye, esse é provavelmente o principal motivo por que os críticos seculares e bíblicos modernos têm igualmente feito pouco caso do discurso alegórico: “Com frequência, o crítico comentarista é preconceituoso com a alegoria sem ter ciência do verdadeiro motivo, o qual é que a alegoria contínua determina a direção de seu comentário e, dessa maneira, restringe a liberdade do próprio comentário”.90 Não é tão fácil impor de forma convincente alguns dos vários e modernos modismos interpretativos (e.g., interpretação psicanalítica, marxista, feminista) a textos cujo sentido é relativamente simples e direto.91




    Além disso, as alegorias muitas vezes revelam uma simplicidade desconcertante. Assim que se domina a explicação para o segundo nível de sentido, em geral é relativamente fácil e prazeroso reconhecer a interpretação correta em todo o texto. Com certeza, isso é verdade quanto às linhas gerais de uma obra como O peregrino. Portanto, não é justo contrastar a simplicidade das parábolas com alegorias supostamente complicadas. Aliás, Leland Ryken defende justamente o contrário:




    O mundo acadêmico cercou as parábolas com tantas regras intrincadas para interpretá-las que as pessoas comuns se convenceram de que o melhor seria deixar as parábolas para o especialista. É hora de devolver as parábolas ao grupo para o qual Jesus originalmente as contou: as pessoas comuns. Considerar alegóricas as parábolas seria um passo na direção certa, visto que a alegoria simples geralmente dá às pessoas comuns a impressão de serem acessíveis.92




    No entanto, ao mesmo tempo, o sentido das alegorias não se esgota tão facilmente como alguns comentaristas talvez pensem. Gay Clifford explica: “Na concepção dos autores de alegoria, a verdade é até certo ponto hermética, complexa demais para ser expressa em linguagem direta descritiva ou prescritiva”.93 E, como nunca se pode ter certeza de quantos detalhes secundários de uma narrativa visam levar uma carga extra de sentido, na alegoria sempre há uma imprecisão para atrair os curiosos.94 A primeira leitura de uma alegoria como A revolução dos bichos, de Orwell, ilustra muito bem essa ambiguidade. Os clichês “todos os animais são camaradas” e “todos os animais são iguais” (com o acréscimo posterior “mas alguns animais são mais iguais do que os outros”) evocam imediatamente o fantasma do comunismo soviético. Mas será que os dois porcos, Bola de Neve e Napoleão, representam líderes soviéticos específicos? Ou será que o romance inteiro é, na verdade, uma alegoria sobre o totalitarismo em sentido mais geral? Se Orwell não tivesse respondido especificamente a essas perguntas, é provável que os críticos tivessem dificuldade em chegar a um consenso. Ambiguidades parecidas confrontam o leitor das parábolas de Cristo, em especial quando Jesus não explicou em detalhes o que quis dizer.




    4. Os propósitos das alegorias correspondem bem de perto tanto aos propósitos revelatórios quanto aos esotéricos que, segundo Marcos 4.11,12, Cristo tinha em vista quando falava por parábolas. A análise contemporânea concorda em grande parte que há pelo menos três funções principais na alegoria: (a) ilustrar um ponto de vista de uma forma artística e educativa, (b) evitar que, sem uma reflexão mais profunda, sua mensagem fique imediatamente clara para todos os seus ouvintes ou leitores e (c) conquistar seu público para que aceite um conjunto específico de crenças ou aja de determinada maneira. À primeira vista, as funções (a) e (b) podem parecer contraditórias, mas, na verdade, elas se complementam ao contribuírem para a função (c). Palestrantes ou escritores que têm uma perspectiva que desejam que seu público aceite — uma perspectiva que o público no momento não sustenta — raramente terão êxito mediante uma explicação direta de sua posição. Em vez disso, precisam pensar em algum método inofensivo de apresentar o tema, ao mesmo tempo que desafiam seus ouvintes a pensar nisso de uma nova maneira. Uma alegoria cuidadosamente elaborada pode muito bem alcançar aquilo que seu equivalente proposicional e não metafórico jamais conseguiria. Conforme explicado por Michael Murrin, “os ouvintes do alegorista não tiveram um encontro tão intransigente com a verdade. Uma vez que ela estava oculta deles, ao menos no início, eles puderam ir se aproximando dela pouco a pouco”.95




    Um excelente exemplo é o romance Senhor das moscas, de William Golding.96 Aqueles que acreditam que as pessoas são boas por natureza e que é a sociedade que as corrompe provavelmente não abandonarão suas convicções em consequência de um questionamento direto de suas convicções. Mas podem ser atraídos para uma cosmovisão alternativa por meio da experiência dos meninos na ilha, que, por fim, revelam seu caráter maligno, mesmo quando desconectados da civilização. É claro que a estratégia do alegorista não garante o êxito. Há, portanto, duas maneiras em que a alegoria pode ocultar, mesmo quando tende a revelar. No primeiro caso, as pessoas podem simplesmente não entender o sentido de uma ou mais das metáforas constituintes de uma alegoria; no segundo, embora reconheçam o sentido de uma alegoria, podem rejeitar o apelo da alegoria para causar algum tipo de transformação em sua vida.97




    A semelhança entre essa análise literária da alegoria e o tratamento dispensado pelos Evangelhos às parábolas de Jesus confunde quem está acostumado a pensar em parábola e alegoria como opostos. Não temos mais de escolher entre um Jesus que usa parábolas para esclarecer e um Marcos que interpreta erroneamente o sentido delas como obscurecedor. Tanto a clareza quanto a ocultação andam de mãos dadas à medida que Jesus busca uma maneira criativa e desconcertante de revolucionar o pensamento de seus ouvintes sobre o reino de Deus, especialmente em relação ao judaísmo de sua época. Às vezes, eles deixam de entender o que Jesus quis dizer porque não sabem o que certas imagens representam, mas, com mais frequência, percebem muito claramente o sentido, embora não estejam preparados para aceitá-lo. Marcos 12.12 e passagens paralelas indicam isso com toda a clareza quando as autoridades percebem que Jesus contou a Parábola dos Lavradores Maus referindo-se a eles. Mas, porque não estão dispostos a mudar seus caminhos, eles simplesmente redobram seus esforços para destruir Jesus. Aliás, Murrin aplica fortuitamente aos Evangelhos sua análise de alegoria e declara, a respeito do que provavelmente é uma oração gramatical final [indicando propósito] de Marcos 4.12, que “é impossível explicar esse paradoxo” e que “o alegorista tinha como finalidade os mesmos objetivos gerais do profeta: a reforma moral da multidão e a proclamação da verdade”.98




    Sem dúvida, isso é exatamente o que muitos estudiosos bíblicos conservadores vêm dizendo o tempo todo (lembre-se também da explicação de Klauck em 2.1.2.3). A pregação de Jesus deliberadamente levava as pessoas — no início com brandura, mas, em seguida, inexoravelmente — a um ponto de decisão: segui-lo ou rejeitá-lo; e, da perspectiva de Jesus, aqueles que o rejeitaram realmente não entenderam quem ele era ou quais eram as consequências de suas ações.99 Ou, nas palavras de T. F. Torrance, “o reino de Deus vem e se coloca no centro e lança o homem em uma crise de decisão, e, assim mesmo, por sua forma velada, a Palavra do Reino mantém o homem a distância a fim de lhe dar espaço e tempo para uma decisão pessoal”. Mais uma vez, “Jesus deliberadamente ocultava a Palavra por meio da parábola para que os homens não fossem forçados a reconhecer o Reino contra a própria vontade e, ao mesmo tempo, concedia-lhes luz suficiente para revelar-lhes seu pecado e persuadi-los”.100 De igual maneira, a crítica literária já proporcionou luz suficiente para sustentar a autenticidade de Marcos 4.11,12 em seu contexto atual; ainda assim, muitos céticos “veem, mas não percebem”.




    5. O fator central para interpretar a maioria das alegorias está em reconhecer a que um pequeno punhado de personagens, ações ou símbolos corresponde e, então, encaixar o restante da história. A alegoria medieval clássica usava a personificação para deixar claras as principais ideias de comparação. Assim, em Faerie queene, a senhora Lucífera, que simboliza o orgulho, podia, em sua carruagem, ser transportada por cavalos com cavaleiros chamados Ociosidade, Gula, Avareza e outros nomes do gênero. Nas modernas Crônicas de Nárnia,101 de Lewis, as personagens não recebem os nomes de virtudes, mas o leão Aslan com certeza assume qualidades humanas (e divinas), de modo que os leitores o reconhecem como figura de Cristo. Outros autores de alegorias usam trocadilhos ou jogos de palavras ou ações irreais destinadas a alertar o leitor de múltiplos sentidos. Em muitos casos, o protagonista desvenda o mistério da alegoria. Assim que reconhecem quem ou o que ele representa, os leitores podem identificar personagens secundárias que o ajudam ou se opõem a ele.




    No entanto, depois das identificações mais óbvias, vêm detalhes que normalmente permanecem ambíguos. Edwin Honig os denomina “oscilações alegóricas”.102 Elas fazem parte da qualidade artística de uma boa alegoria, e muitas vezes nem o próprio autor percebe conscientemente quantos detalhes cabem naturalmente nos dois enredos paralelos. Vários estudiosos de alegoria aceitam a tradição do senso comum ressuscitada por E. D. Hirsch de que o sentido de uma peça literária depende da intenção original do autor,103 mas, neste ponto, eles com frequência acrescentam uma importante ressalva. Uma vez que “a linguagem da alegoria torna significativas as relações mediante a ampliação das identidades originais — que constituem essas relações — com tantos aglomerados de sentido que a transmissão da ideia dominante consiga sustentar”,104 talvez uma interpretação válida empregue critérios gêmeos: o sentido pretendido pelo autor e o sentido que prontamente seja coerente com ele.105




    Sem dúvida, isso é totalmente diferente da “alegorese”, que é interpretar como alegoria um texto cujo autor nunca pretendeu que o texto fosse alegoria. Mas é parecido com a “alegorização” de Klauck e pode ser visto como um processo legítimo. É o tipo de interpretação de uma obra que alguém poderia imaginar apresentar ao seu autor e, diante disso, ele responderia: “Ah, eu não tinha chegado a pensar nisso, mas, agora que você destacou a questão, concordo plenamente; com certeza se encaixa em tudo o que eu estava tentando dizer”.106 Ou, admitindo-se os três elementos que disputam a posição de eixo interpretativo (veja adiante), a intenção do autor determina a interpretação na medida em que é o sentido mais claramente comunicado pelo próprio texto a determinado público.




    6. O resultado de tudo o que se disse acima é que muitos críticos literários recorrem prontamente às parábolas de Jesus como uma excelente ilustração de alegoria. Um texto como The literature of the Bible [A literatura da Bíblia], de Leland Ryken, começa o capítulo sobre as parábolas com a afirmação inequívoca de que “as parábolas de Jesus pertencem à família literária conhecida como alegoria”.107 Seguindo a abordagem clássica de Northrop Frye,108 Ryken prefere distinguir entre “alegoria ingênua” — parábolas como O Semeador ou Os Lavradores Maus, em que praticamente todos os detalhes representam algo — e “alegoria realista” — parábolas como O Bom Samaritano ou O Filho Pródigo, em que muitos detalhes não têm sentido secundário. Outras talvez fiquem em algum ponto entre esses dois extremos.




    No entanto, os estudos rapidamente examinados aqui não dão nenhum apoio à noção de que as interpretações atribuídas a Jesus para algumas de suas parábolas — quer longas quer curtas — sejam indicação de que a igreja antiga entendeu equivocadamente a natureza de seu ensino. Em vez disso, aquelas interpretações representam um método natural e legítimo para ele esclarecer o que queria dizer. Philip Rollinson expressa isso de forma ainda mais categórica: “Portanto, uma história parabólica só é parabólica se estiver ligada a alguma aplicação, explícita ou implícita. Essa aplicação pode ser vaga, geral ou altamente detalhada e precisa, mas tem de haver indicação de alguma aplicação análoga”.109 Um testemunho final merece uma citação mais longa. Usando uma linguagem um tanto mais técnica, Charles Hayes declara:




    Sempre que uma sequência de temas interconectados é elaborada de tal modo que os aspectos centrais da realidade concreta imaginada adquirem um quadro de referência claramente metafísico e quando isso ocorre não apenas em virtude do tema da obra ou da natureza geral das experiências de suas personagens, mas porque certos temas produzem uma dualidade nítida e perceptível de perspectivas; sempre que os fatos apresentados são “comparados a” outra coisa, como é o caso das parábolas bíblicas, de modo que a linguagem figurada entra em uso e a linguagem factual adquire uma dimensão de sentido extrínseco difuso — sempre que uma obra é estruturada dessa maneira, ela não pode ser nenhuma outra coisa senão alegoria.110




    Que contraste radical com o legado de Jülicher que predominou em tantos estudos sobre parábolas no século 20! Ao contrário do que William Brosend pensou que eu afirmei, isso não significa que “não há distinção significativa entre parábola e alegoria”.111 Veremos que geralmente apenas as narrativas muito breves de Jesus e dos antigos rabinos, com apenas um punhado de outros exemplos — todos eles textos com número bastante limitado de estruturas —, têm sido consideradas parábolas (veja cap. 5). Mas, com base em definições literárias padrão, é verdade que todas as parábolas de Jesus tratadas neste livro são um tipo ou outro de alegoria, embora variem quanto à sua classificação de acordo com o círculo alegórico de Hough.




    Podemos deixar que Klyne Snodgrass dê a última palavra nesta seção. Quantas crianças e adultos nos últimos cem anos, em especial depois que o livro foi transformado em filme, não têm se encantado com O mágico de Oz?! Não há ninguém ou praticamente ninguém que deprecie a estética literária da obra, que a divida em seções tradicionais e redacionais ou a considere indigna de seu célebre autor, L. Frank Baum. Não obstante, essa narrativa não é apenas o que parece ser — um romance fantasioso e divertido.




    Pouquíssimas pessoas têm consciência de que O mágico de Oz é uma detalhada alegoria política sobre as condições nos EUA no início do século 20, em que “Oz” (a abreviatura de “onça”)112 e a estrada de tijolos amarelos se referem ambas ao ouro como padrão monetário (algo debatido na época); o espantalho representava os trabalhadores na agricultura; o homem de lata, os trabalhadores nas indústrias; e o leão covarde, os reformadores, em especial William Jennings Bryan. É uma história muito boa e perfeitamente compreensível por si só, mas ao mesmo tempo agradável e forte quando lida ou assistida através das lentes de sua intenção.113




    As parábolas de Jesus são ainda mais compreensíveis em si mesmas, são retoricamente fortes e esteticamente agradáveis e são alegorias.114




    
2.2.2 As parábolas rabínicas




    Uma vez que a escola antialegórica de interpretação das parábolas tem regularmente recorrido à crítica literária moderna em busca de apoio, o levantamento acima preenche uma lacuna fundamental na defesa da perspectiva pró-alegórica. Mas, em última análise, a maneira em que os críticos literários ou bíblicos atuais enxergam as parábolas não é tão importante quanto a maneira em que as pessoas nos dias do próprio Jesus as entendiam. Conforme já assinalamos, o único grande corpo literário existente no antigo mundo mediterrâneo e que tem estreita semelhança com as histórias de Jesus é o corpus de parábolas rabínicas.115 Mas mesmo aqui há um intenso debate sobre a relevância dessas histórias para a interpretação do ensino de Jesus.




    Para começar, quase nenhuma das parábolas rabínicas pode ser datada ainda da primeira metade do século 1. Os exemplos examinados são, em grande parte, composições do século 2 ou 3. Além disso, comentaristas cristãos desde Jülicher têm endossado regularmente o veredito de Jülicher de que as parábolas rabínicas são uma variedade inferior daquela forma de ensino que apenas Jesus verdadeiramente dominou.116 Mas, em geral, essa afirmação é acompanhada por apenas uma amostra resumida de textos prova. Uma leitura mais cuidadosa de todas as 325 parábolas tanaítas117 que foram preservadas torna difícil manter esse veredito. Há diferenças significativas entre as parábolas de Jesus e as dos rabinos, mas as semelhanças parecem ser mais relevantes do que as diferenças.




    Quanto à data, uma vez que a forma e a estrutura dos textos rabínicos permaneceram relativamente constantes durante quase meio milênio (sécs. 2 a 6), parece improvável que os mestres do século 1 tivessem empregado métodos drasticamente diferentes de ilustração ou debate. Estudos modernos da história de Israel têm enfatizado que a destruição de Jerusalém em 70 d.C. exigiu que os judeus sobreviventes fizessem uma reavaliação radical de certas crenças e atitudes fundamentais em sua religião, mas as evidências que chegaram até nós sugerem que as formas de ensino ou retórica (como é o caso da parábola) permaneceram notavelmente estáveis.118 Assim, Norman Perrin, embora rejeitando de modo inconsistente qualquer interpretação alegórica das parábolas de Jesus, reconheceu que as parábolas rabínicas são, na “forma e função literárias”, o paralelo mais próximo das de Jesus.119 Ironicamente, B. B. Scott, à semelhança de muitos participantes do Seminário de Parábolas da Society of Biblical Literature, inverte completamente a importância dos dados. Para esclarecer crenças do século 1, Scott está preparado para usar vários textos rabínicos de datas tão tardias quanto o século 9, mas se recusa a considerar que as parábolas sistematicamente alegóricas contadas pelos rabinos já no início do século 2 tenham alguma relação com a forma das parábolas de Jesus.120




    O motivo de quase nenhuma parábola judaica do século 1 ter sido preservada é simplesmente que bem poucos textos judaicos de qualquer tipo do século 1 foram preservados, assim como não foi preservado quase nada procedente do partido farisaico do qual surgiram praticamente todos os rabinos posteriores ao ano 70 d.C. Concluindo, assim como Jesus obviamente embutiu conteúdo particular em outras formas bem estabelecidas de expressão (e.g., provérbios, hipérboles ou profecias), ele provavelmente adotou um método de instrução bem conhecido ao falar em parábolas.121 A diferença estava em sua mensagem e sua autoridade (cf., e.g., Mt 7.28,29). As seguintes observações sobre as semelhanças e diferenças entre as parábolas de Jesus e as dos mais antigos rabinos apoiam essas afirmações.




    2.2.2.1 Semelhanças com as parábolas de Jesus




    1. As parábolas rabínicas quase sempre começam com uma fórmula introdutória que tem paralelo com aquela encontrada nos Evangelhos. De longe, a fórmula mais comum é uma forma frequentemente abreviada da sequência de expressões: “Uma parábola — a que isso pode ser comparado? É como o caso de...” (cf., e.g., Mt 11.16). Ocasionalmente, porém, elas começam com uma simples menção a uma das personagens da história (com frequência, a principal), como “certo homem” ou “um rei de carne e osso”. Fiebig entendeu que esses eram equivalentes às expressões gregas ἄνθροπος τις (“certo homem”) e ἄνθροπος βασιλεύς (“um homem, um rei”),122 que muitas vezes introduzem parábolas dos Evangelhos, como, por exemplo, em Mateus 18.23 e Lucas 16.1. Mas umas poucas parábolas rabínicas começam com a expressão sem paralelo nos Evangelhos “No costume do mundo” e extraem a lição espiritual com base em uma comparação com aquilo que é considerado natural nas questões humanas.123 Assim como nos Evangelhos, as parábolas rabínicas ocasionalmente declaram o tema da parábola explicitamente antes de a história começar; contudo, com mais frequência, apresentam em seguida à parábola um resumo do tema. De vez em quando, o tema aparece expresso com palavras diferentes, tanto antes quanto depois da própria história.124




    2. A lógica dessa última categoria de parábola é, com frequência, “do menor para o maior”. Ou seja, a passagem defende que, “se algo é verdadeiro em relação aos seres humanos, então é muito mais verdadeiro em relação a Deus”. Essa lógica do menor para o maior (lat.,: a fortiori; hebr.: qal-wa-homer) é comum nas parábolas dos Evangelhos (e.g., Lc 11.13) e muitas vezes sugerida por uma introdução peculiar. Especialmente em Lucas, Jesus muitas vezes introduz as parábolas com a pergunta retórica “Qual de vocês... [faria certa coisa]?”, para o que a resposta óbvia é “Ninguém” (e.g., Lc 11.5,11, ESV). Segue-se, então, a conclusão: menos ainda deve se esperar esse comportamento de Deus. Mas em alguns casos a lógica é invertida com afirmações positivas implícitas. Se algo é verdadeiro até no âmbito secular, então deve-se aplicar isso ainda mais à esfera espiritual. Considere a parábola de Jesus acerca da Moeda Perdida, com seu notável paralelo atribuído ao rabino Fineias ben Jair:




    Ou suponha que uma mulher tenha dez moedas de prata e perca uma. Acaso ela não acende uma candeia, varre a casa e procura com toda atenção até encontrá-la? E, quando a encontra, reúne os amigos e vizinhos e diz: “Alegrem-se comigo. Encontrei minha moeda perdida”. Da mesma maneira eu lhes digo que há regozijo na presença dos anjos de Deus por um único pecador que se arrepende (Lc 15.8-10).




    Se um homem perder um sela’ ou um obol [uma pequena moeda] em sua casa, ele acende uma candeia após a outra, um pavio após o outro, até que o encontre. Ora, acaso não é lógico que, se por essas coisas que são apenas efêmeras e deste mundo, um homem acenderá tantas candeias e luzes até que descubra onde estão ocultas, no caso das palavras da Torá, que são a vida tanto deste mundo quanto do vindouro, você não deveria procurá-las como se estivesse procurando tesouros escondidos? (Midr. Rab. de Ct 1.1,9).125




    Em cada caso a lógica é inquestionável.




    3. A extensão e a estrutura das parábolas rabínicas também se assemelham às das parábolas de Jesus. As parábolas de ambos os grupos são geralmente bastante curtas, com algumas exceções mais longas. Em geral elas têm apenas duas ou três personagens principais, embora algumas tenham apenas uma ou até quatro. Com frequência, diversos exemplos comuns preparam o cenário para um exemplo surpreendente. À semelhança de Jesus, os rabinos normalmente estabeleciam um contraste entre o bom comportamento dos sábios e o comportamento mau dos insensatos. De vez em quando, o paralelo entre as partes da parábola que trata dessas personagens é praticamente exato, com exceção do comportamento específico contrastado. Compare, por exemplo, o contraste de Jesus entre o homem que construiu sua casa na rocha e aquele que a construiu na areia (Mt 7.24-27/Lc 6.47-49) com a parábola do rabino Eleazar ben Azarias:




    Aquele cuja sabedoria é mais abundante do que suas obras a que se assemelha? A uma árvore cujos ramos são abundantes, mas cujas raízes são poucas; e o vento vem e a arranca e a derruba. [...] Mas aquele cujas obras são mais abundantes que sua sabedoria a que ele se assemelha? A uma árvore cujos ramos são poucos, mas cujas raízes são muitas, de modo que, mesmo que todos os ventos do mundo venham e soprem contra ela, não pode ser movida de seu lugar (Abot 3.18).126




    Esse tipo de paralelismo não somente contribuiu para uma história esteticamente agradável e para um contraste notavelmente delineado, mas também facilitou a memorização e a transmissão confiável, à medida que as parábolas eram transmitidas de boca em boca. Em um estudo detalhado dos padrões estruturais das parábolas de Jesus e dos rabinos, Raymond Pautrel concluiu que os dois grupos tendiam a uma preservação bastante precisa durante o período de tradição oral, antes de serem colocadas pela primeira vez em forma escrita.127 Assim como ocorre nos Evangelhos, a literatura rabínica muitas vezes agrupa duas ou três parábolas, às vezes em estreito paralelo umas com as outras, e ocasionalmente surgem sequências ainda mais longas.




    4. As parábolas de Jesus e dos rabinos têm, ainda, temas e imagens comuns. Reis e suas cortes, banquetes e casamentos, agricultores e seus empregados contratados, proprietários de terras e seus arrendatários, pescadores, mercadores e devedores, todos aparecem regularmente nos dois grupos de texto para ilustrar como Deus trata seu povo. Apesar das declarações daqueles já comprometidos em demonstrar em todos os aspectos a superioridade das parábolas de Jesus sobre as parábolas dos rabinos, nenhum corpus literário é significativamente mais ou menos realista do que o outro nas cenas descritas.128




    Asher Feldman demonstrou esse fato no caso de imagens agrícolas e pastoris em parábolas e símiles rabínicos.129 Em um estudo monumental, Ignaz Ziegler fez o mesmo com mais de novecentos ditos metafóricos que tratam de reis, mostrando que refletiam com grandes detalhes e grande precisão a vida sob os imperadores romanos.130 E os trechos menos realistas não distinguem os rabinos de Jesus; conforme já observado, as parábolas de Jesus também têm muitos aspectos “incomuns” (veja seção 2.1.2). Nos dois grupos de escritos, detalhes incomuns revelam, com frequência, a significação metafórica ou alegórica das narrativas.




    Em alguns casos, os detalhes propriamente ditos de uma parábola tanaíta correspondem tão de perto às imagens de uma das parábolas de Cristo que é praticamente impossível defender qualquer diferença qualitativa entre elas, isso para não falar de uma diferença mais geral. O leitor é até forçado a perguntar se não há alguma conexão literária. Se considerações sobre o tempo e o lugar de origem impedem um empréstimo direto, então pelo menos há evidências de um repertório comum de histórias populares cujos detalhes cada mestre modificou para atender a seus próprios objetivos.131 Os trechos a seguir são apenas três de um grande número de paralelos notáveis que podem ser citados:132




    Outra explicação: “Tu retornarás ao Senhor teu Deus”. Com base na autoridade do rabino Meir, o rabino Samuel Pargrita disse: Isso pode ser comparado ao filho de um rei que seguiu maus caminhos. O rei lhe enviou um tutor que apelou a ele, dizendo: “Arrependa-se, meu filho”. Mas o filho o mandou de volta ao pai [com a mensagem]: “Como posso cometer o desaforo de voltar? Tenho vergonha de ir à presença do senhor”. Em seguida, seu pai respondeu: “Meu filho, acaso algum filho chega a ter vergonha de voltar para o pai? E acaso não é para o seu pai que você voltará?”. Da mesma forma, o Santo — bendito seja ele — enviou Jeremias a Israel, quando os israelitas pecaram, e lhe disse: “Vá, diga a meus filhos: ‘Voltem’” (Midr. Rab. de Dt 2.24; cf. Lc 15.11-24).133




    Rabino Judá, o Príncipe, costumava citar esta parábola: A que se assemelha a questão? A um rei que possuía uma vinha que ele entregou a um arrendatário. O rei disse a seus servos: “Vão, cortem as uvas da minha vinha, tirem a minha parte e deixem a parte que pertence ao arrendatário”. Eles imediatamente foram e executaram a ordem. O arrendatário começou a chorar e lamentar. Então, o rei lhe disse: “Acaso peguei algo seu? Peguei apenas o que é meu!”. Ele lhe respondeu: “Ó rei, meu senhor, enquanto sua parte estava com a minha, minha parte estava protegida contra saques e roubos. Mas agora que o senhor levou embora sua parte, eis que a minha parte está exposta a saques e roubos!”. O rei é o supremo Rei dos reis, o Santo, bendito seja Ele; o arrendatário é o pai e a mãe. Enquanto a alma estiver dentro do ser humano, ele fica preservado; mas, quando morre, ele vai para as larvas e os vermes (Midr. Rab. de Ec 5.10.2; cf. Mc 12.1-9 e parals.).134




    O rabino Meir ilustrou isso com uma parábola. A que se compara a questão? A um rei que preparou um banquete e fez convites às pessoas sem estabelecer a hora em que deveriam ir embora. Os astutos entre eles partiram na hora nona, voltaram para casa e foram para a cama enquanto ainda estava claro. Outros, enquanto as lojas ainda estavam abertas e as candeias estavam acesas, partiram ao pôr do sol, entraram em casa e foram para a cama à luz das candeias; outros ainda, quando algumas lojas estavam abertas e outras fechadas, algumas com as candeias acesas e outras com as candeias apagadas, partiram às duas ou três horas da noite, entraram em casa e foram para a cama no escuro. Os que permaneceram no banquete ficaram embriagados, feriram-se e mataram-se uns aos outros, conforme é declarado: “Eu vi o Senhor em pé ao lado do altar. E ele disse: Fira os capitéis para que os umbrais tremam. E quebre-os em pedaços no alto de todos eles. E matarei à espada os que sobrarem deles” (b. Semach. 8.10; cf. Mt 22.1-10; 25.1-13).135




    As duas primeiras parábolas parecem autoexplicativas. A última ocorre no contexto de um debate sobre o massacre romano dos judeus, após estes terem se rebelado na década de 130 d.C. Talvez o rabino Meir estivesse sugerindo que os judeus que morreram antes desse banho de sangue morreram em paz.




    5. Os rabinos interpretaram suas parábolas de várias maneiras, mas quase sempre com alguns elementos alegóricos. Esses mesmos três exemplos também ilustram muito bem várias abordagens interpretativas. No primeiro caso, uma conclusão generalizante resume uma ideia principal; no segundo, uma explicação ponto a ponto fornece mais detalhes; no terceiro, cita-se uma passagem da Escritura, mas o sentido de vários elementos da parábola permanece obscuro. Essas três abordagens são comuns na literatura rabínica e nas parábolas de Jesus. Mas, entre as parábolas rabínicas, a abordagem mais comum é uma explicação narrativa de extensão comparável à da própria parábola, conhecida como nimshāl, uma forma bem mais rara nos Evangelhos.136




    O que está claro em cada uma dessas três narrativas é que ao menos alguns dos detalhes, senão a maioria, representam um equivalente (geralmente bíblico); que a parábola deve ser toda ela lida em dois níveis; e que, com base em qualquer uma das definições examinadas acima, as parábolas são decididamente alegóricas. Alguns dos referentes envolvidos são estereotípicos e reaparecem regularmente em toda a literatura rabínica — o rei simbolizando Deus; o filho, Israel; o tutor ou servo, um dos líderes ou profetas de Israel; o banquete e seus convidados, o juízo vindouro (muitas vezes escatológico) e aqueles que serão abençoados ou amaldiçoados naquela ocasião. Mas todas essas “equações” têm exceções; o contexto sempre tem prioridade sobre a convenção.137 Por exemplo, na segunda passagem citada acima, o rabino Judá usa a vinha, que geralmente significa Israel, de uma forma inovadora para ilustrar a ligação entre alma e corpo.




    6. Os propósitos das parábolas rabínicas envolvem tanto revelação quanto ocultação. Por fim, esses três exemplos também são representativos do conjunto maior de parábolas tanaítas, pois refletem os mesmos propósitos já identificados nas parábolas de Jesus e em outras alegorias: embora claramente visassem ilustrar e esclarecer, os detalhes não são totalmente claros sem aplicação ou explicação subsequentes. Por esse motivo, as passagens tanto ocultam quanto revelam.138 Mais precisamente, elas guiam inconscientemente o leitor até que ele reconheça a validade do veículo (a parte da imagem) da parábola e, assim, seja obrigado a também ficar do lado do contador de histórias em relação ao conteúdo da parábola (verdade espiritual).




    Além disso, as parábolas rabínicas contêm aspectos que, em muitos contextos, têm referentes metafóricos, mas em outros lugares não. O melhor exemplo disso é o papel dos servos em uma história específica. Cerca de metade do tempo eles representam personagens identificáveis da história de Israel (ou, às vezes, anjos) que Deus usou de maneira especial. Contudo, no restante do tempo, eles simplesmente funcionam como recursos narrativos para realizar uma atividade específica para seu senhor. Mas a maioria das metáforas nas parábolas dos rabinos se torna bastante evidente assim que se determina a significação das (geralmente duas ou três) personagens principais.139




    2.2.2.2 Diferenças em relação às parábolas de Jesus




    1. Apesar de umas poucas exceções, a maioria das parábolas rabínicas reforçava a sabedoria convencional ou a exegese das Escrituras. David Flusser chega a ponto de minimizar praticamente toda distinção entre essas duas coleções de ensinos. Ele defende que as parábolas mais exegéticas e convencionais da maioria dos rabinos posteriores substituíram uma forma “clássica” anterior de parábola rabínica, a qual, à semelhança das parábolas de Jesus, procurava inculcar algum tipo de “moral” bastante radical.140 O estudo de Flusser foi agora popularizado em inglês por um de seus alunos, Brad Young.141




    Contudo, essa perspectiva distorce a natureza das parábolas de Jesus e dos rabinos. A bem da verdade, há mensagens não convencionais em alguns dos tanaítas. Por exemplo, em Mekilta Bachodesh 5.2-10 (um midrash ou comentário de Êx 20.2), fica evidente uma teologia da graça em vez do mérito, pois o fato de Deus outorgar a aliança mosaica aos israelitas somente depois de libertá-los do Egito é comparado a um rei que construiu uma muralha na cidade, trouxe abastecimento de água e lutou as batalhas da cidade antes mesmo de exigir lealdade de seus moradores.142 Mas exemplos como esse são pouquíssimos e infrequentes; é difícil encontrar ilustrações suficientes do tipo “clássico” de Flusser para se convencer de que chegou a ser uma forma comum.143




    Bem mais comum é a atitude refletida em uma narrativa anônima de um midrash tanaíta de Levítico:




    É como um rei que contratou muitos trabalhadores. E com eles havia um trabalhador que tinha trabalhado para ele muitos dias. Todos os trabalhadores também foram. Ele disse a esse trabalhador especial: “Terei consideração por você. Aos outros, que trabalharam pouco para mim, darei a eles um pequeno pagamento. Mas você receberá uma grande recompensa”. Ainda assim, tanto os israelitas quanto os povos do mundo buscaram de Deus o pagamento. E Deus disse aos israelitas: Meus filhos, terei consideração por vocês. Os povos do mundo têm feito muito pouco para mim, e lhes darei apenas uma pequena recompensa. Mas vocês receberão uma grande recompensa. Portanto diz: “E terei consideração por vocês” (Sipra de Lv 26.9).144




    Impressionante como essa história é diametralmente oposta à mensagem da parábola de Jesus sobre os Trabalhadores na Vinha (Mt 20.1-16)! Aliás, a grande maioria das parábolas rabínicas reforça firmemente os valores judaicos convencionais, servindo basicamente para fazer exegese das Escrituras. Portanto, elas contrastam fortemente com os correlativos muitas vezes subversivos de Jesus, os quais quase nunca se referem à palavra escrita de Deus, mas adquirem sua força da autoridade pessoal de Cristo quando ele afirma enunciar a palavra de Deus para sua nova aliança.145 Ao contrário do que os cristãos têm feito com demasiada frequência ao longo da história, esse enfoque não menospreza de forma alguma as parábolas rabínicas. Elas formam um corpus fascinante de narrativas, muitas vezes com analogias bastante inteligentes, mas claramente promovem vários princípios teológicos diferentes daqueles promovidos pelas histórias de Jesus, em especial sobre a eleição, a salvação e a Lei.146




    2. As parábolas de Jesus se distinguem ainda por sua constante referência ao reino de Deus, pessoalmente inaugurado por meio do ministério de Jesus. Flusser e Young também diminuem excessivamente a distância entre Jesus e os rabinos, rejeitando praticamente todos os aspectos escatológicos e cristológicos nas parábolas dos Evangelhos. É verdade que os comentaristas com frequência têm ignorado maneiras em que esses elementos podem ser interpretados de forma diferente. É provável que as parábolas nas quais um senhor deixa seus servos para retornar em algum momento futuro não especificado (e.g., Lc 12.35-38; 19.11-27) se referissem inicialmente à expectativa judaica do Dia do Senhor, não à esperança cristã da volta de Jesus. Isso, por sua vez, pode proporcionar melhores insights de como pelo menos alguns ouvintes originais de Jesus devem ter interpretado as chamadas parábolas da parúsia (e, casualmente, reforçar o argumento de sua autenticidade).




    Contudo, a menos que se rejeite um volume imenso de pesquisas anteriores, permanece inegável que as parábolas de Jesus são ilustrações e sinais explícitos do reino de Deus que está irrompendo, pessoalmente introduzido pelo ministério e pela mensagem do próprio Jesus, de uma maneira que não se aplica a nenhum texto rabínico.147 As parábolas dos rabinos não ensinam lições acerca dos rabinos que as contam, algo diferente da maneira que Jesus ensina para justificar sua própria missão e mensagem (veja cap. 9).148 Quanto a isso, Klaus Berger está certo em enfatizar que a singularidade das parábolas de Jesus não reside em sua forma nem em seu conteúdo, mas em “sua função no contexto da transmissão da proclamação de Jesus”.149 Em sua maioria, as parábolas de Jesus subvertem a tradição judaica, enquanto as histórias rabínicas a reforçam.




    Ao contrário do que foi afirmado por Catherine Hezser, também não é provável que o sentido das parábolas rabínicas fosse mais ilimitado, circulando independentemente até que determinados rabinos as usassem para ilustrar textos das Escrituras Hebraicas.150 É verdade que a mesma parábola básica é usada em diferentes textos rabínicos, às vezes com interpretações diferentes. Mas tudo isso significa que um rabino posterior considerou que uma parábola já usada em determinado contexto interpretativo podia ser reutilizada, às vezes com ligeira modificação, em um contexto diferente. São praticamente inexistentes casos concretos de parábolas que ficaram sem interpretação, mesmo no grau de muitas parábolas do Evangelho.151 Considerando a enormidade do corpus de parábolas rabínicas, caso a maioria (ou mesmo muitas) delas tivesse sido inicialmente usada fora de um contexto de comentário das Escrituras, esperaríamos algum vestígio importante disso nos textos que sobreviveram. Sem isso, essas teorias continuam sendo especulação improvável.




    3. O grau de interpretação explícita nos textos rabínicos normalmente excede o dos Evangelhos. Essa distinção é mais de grau do que de tipo. Uma elevada porcentagem (76%) das parábolas tanaítas recebe aplicação ou interpretação explícita.152 Parábolas que giram em torno de um rei que representa Deus abrangem mais da metade do total pesquisado, ao passo que nos Evangelhos elas se limitam basicamente a uns poucos exemplos em Mateus.153 Raramente os Evangelistas introduzem suas parábolas com um ilustrando (uma declaração específica do tópico ou texto a ser ilustrado), ao passo que os textos rabínicos geralmente o incluem. Talvez o mais importante seja que uma quantidade maior das parábolas tanaítas contém o tipo de alegoria ponto por ponto que, nos Evangelhos, parece se limitar às Parábolas do Semeador e do Trigo e o Joio. Alguém talvez esperaria que isso tornasse o número de elementos surpreendentes, hiperbólicos ou fantásticos nas parábolas rabínicas mais elevado do que nas narrativas de Jesus. Mas nossas observações anteriores sobre a natureza da alegoria como algo às vezes bastante realista, com as mensagens mais previsíveis dos rabinos, explicam por que os elementos irreais nas narrativas rabínicas são, na realidade, perceptivelmente mais raros.154




    Assim, as diferenças entre as parábolas de Jesus e as dos rabinos envolvem basicamente a escolha de temas e a frequência de certos aspectos. Não sugerem nenhuma distinção genérica fundamental. As regras de interpretação das parábolas de Jesus podem, portanto, seguir bem de perto os princípios de interpretação das parábolas rabínicas, e um desses princípios deve admitir a presença de alegoria. Expressando-o de forma ainda mais incisiva, “o estudo das parábolas rabínicas torna inutilizável a distinção entre parábola e alegoria no que diz respeito às parábolas dos Evangelhos: se as parábolas de Jesus são, de forma geral, as mesmas que as dos rabinos, uma conclusão que parece inevitável da perspectiva da morfologia e da estrutura interna, então deve-se descartar o modelo clássico de Jülicher como inaplicável às parábolas dos Evangelhos”.155




    2.3 Conclusões




    As evidências colhidas de um estudo de textos rabínicos apenas reforçam o que se deduziu com base no levantamento de estudos literários modernos de alegoria. As parábolas de Jesus são suficientemente parecidas com outras obras demonstravelmente alegóricas, de modo que muitas dessas parábolas provavelmente também tenham de ser reconhecidas como alegorias. Isso não significa que cada detalhe das parábolas necessariamente represente algo; nem seus correspondentes rabínicos nem as alegorias em geral manifestam esse traço. Em geral, muitos detalhes fornecem apenas cor local ou interesse humano para realçar a cena fictícia construída.




    Normalmente, os detalhes básicos que revelam um nível alegórico de sentido são as personagens principais das narrativas, e os sentidos atribuídos a elas são necessariamente aqueles que se poderia esperar que os ouvintes originais das histórias tivessem entendido em seus ambientes históricos. Por fim, um levantamento tanto dos paralelos rabínicos quanto de outros paralelos literários deve pôr termo à noção de que uma boa parábola é aquela que não precisa ser interpretada.




    Na condição de alegoria, por mais artística ou encarnacional que seja, até mesmo a mais clara das parábolas reforça sua mensagem com muito mais força se os pressentimentos do público forem confirmados por algum tipo de conclusão específica. Dificilmente essa conclusão precisa resolver todas as questões; a natureza enigmática de uma parábola pode muito bem perdurar. Mas é possível endossar, com segurança, as conclusões de Gregoire Rouiller, que considera “perigosas as noções que colocam em oposição parábola e alegoria — se é que não são claramente inúteis —, quer se pense em aplicá-las às parábolas dos rabinos, quer às dos Evangelhos”. Rouiller acrescenta imediatamente que “isso torna igualmente suspeitas as pesquisas que procuram identificar a ‘ideia’ [única] da parábola”.156 Ou, nas palavras de John Sider,




    A teoria de uma ideia única é o aspecto mais influente e pernicioso do legado que Jülicher deixou a um século de interpretação. Aquilo de que toda pessoa formada em seminário se lembra a respeito das parábolas é que alegorizar é errado e que toda parábola apresenta uma única ideia principal. Mas hoje em dia qualquer estudante esclarecido de literatura sabe que essas opções são mal elaboradas — que uma ampla analogia de Spenser, Shakespeare ou Milton ou de uma fantasia metafísica de Donne não é alegoria a ser interpretada até o último detalhe nem comparação limitada a uma única ideia de semelhança.157




    As parábolas dos Evangelhos, com ou sem os alegados acréscimos e interpretações de tradição posterior, são alegorias, e provavelmente cada uma ensina várias lições. Mas será que isso significa, como no caso de Drury (veja seção 2.1.2), que são em grande parte criação dos primeiros cristãos? Será que é possível afirmar que as parábolas como se encontram no Novo Testamento são tanto alegóricas quanto autênticas? Uma resposta a essa pergunta exige um exame de duas das ferramentas básicas da moderna análise histórico-crítica dos Evangelhos — a crítica da forma e a da redação —, as quais serão examinadas nos próximos dois capítulos.
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